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			APRESENTAÇÃO À SEGUNDA EDIÇÃO

			A primeira edição da obra “Bioética e Covid-19” foi um sucesso absoluto e a rapidez com que as questões bioéticas foram sendo alteradas nos últimos meses tornou imprescindível uma nova edição dessa obra, com novos artigos e atualização dos artigos anteriores.

			Hoje, a Bioética não está mais negligenciada na pandemia da Covid-19.  Comitê Internacional de Bioética e a Comissão Mundial sobre Ética do Conhecimento e da Tecnologia, ambos da UNESCO já reconheceram o papel de destaque da bioética no contexto da Covid-19.

			Institutos bioéticos de renome internacional como o Berman Institute e o Nuffiel Council on Bioethics assumiram um papel central na discussão dos dilemas pandêmicos e, no Brasil, a Sociedade Brasileira de Bioética firmou-se como um ator importante na defesa da dignidade humana.

			Assim, reafirmo com orgulho o que eu escrevi na apresentação da primeira edição dessa obra:  “ouso dizer que desde seu surgimento a Bioética nunca foi tão essencial para a Humanidade. Os dilemas enfrentados com a pandemia são completamente permeados por questões bioéticas e, ainda que a nós – bioeticistas, não caiba o papel de protagonistas do enfrentamento da SARS-COVID-19, cabe a nós o importante papel de ajudar a Humanidade a encontrar caminhos éticos diante de tantas possibilidades atrativas de buscarmos os caminhos mais curtos, mais fáceis e menos equânimes”.

			Aos artigos da primeira edição, somam-se artigos sobre questões de Estado e Governo, população de rua, população indígena, população idosa e o impacto da pandemia nos médicos residentes.

			O livro não está pronto pois as questões bioéticas são intermináveis. Mas essa nova edição mostra o amadurecimento das questões bioéticas na pandemia da Covid-19 e amplia o debate com temas absolutamente necessários.

			Belo Horizonte, 10 de setembro de 2020

			Luciana Dadalto

			Doutora em Ciências da Saúde pela faculdade de Medicina da UFMG. Mestre em Direito Privado pela PUCMinas. Consultora jurídica e advogada na Luciana Dadalto Sociedade de Advogados. Administradora do portal www.testamentovital.com.br. Coordenadora do Comitê de Bioética da Academia Nacional de Cuidados Paliativos. Membro da Comissão de Biodireito e Bioética do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM). Coordenadora do Grupo de Estudos e Pesquisa em Bioética do Centro Universitário Newton Paiva.


			APRESENTAÇÃO à primeira edição

			Em uma pandemia, qual é o papel da Bioética? O livro que ora se apresenta nasceu dessa pergunta, a partir da inquietação que eu tive ao ter alguns artigos sobre questões bioéticas na pandemia recusados em grandes revistas, sob a justificativa de que, nesse momento, o tipo de pesquisa que precisamos é “mais prático e mais efetivo”.

			Nas origens da bioética estão as pesquisas com seres humanos realizadas durante a Segunda Guerra Mundial, a descoberta do DNA, do transplante de órgãos, das máquinas que substituem funções orgânicas, o famigerado caso Tuskegee e a discussão sobre alocação de uma máquina de hemodiálise para centenas de pacientes em um hospital em Seattle.

			Desde a segunda metade do século XX, a “ponte para o futuro” de Potter, tem se firmado como um espaço de discussão diante dos desafios que a biotecnologia tem imposto à humanidade. A primeira edição da Enciclopédia de Bioética, em 1978, conceituava a Bioética como “O estudo sistemático da conduta humana na área das ciências da vida e da saúde, enquanto esta conduta é examinada à luz de valores morais e princípios”. E, apesar de em 2020 já colecionarmos dezenas de conceitos, a Bioética não perdeu sua essência.

			Portanto, ouso dizer que desde seu surgimento a Bioética nunca foi tão essencial para a Humanidade. Os dilemas enfrentados com a pandemia são completamente permeados por questões bioéticas e, ainda que a nós – bioeticistas, não caiba o papel de protagonistas do enfrentamento da SARS-COVID-19, cabe a nós o importante papel de ajudar a Humanidade a encontrar caminhos éticos diante de tantas possibilidades atrativas de buscarmos os caminhos mais curtos, mais fáceis e menos equânimes.

			Levei a minha inquietação para os pesquisadores do Grupo de Estudos e Pesquisas em Bioética da Escola de Direito (GEPBio) do Centro Universitário Newton Paiva, instituição na qual sou docente e coordenadora e desse grupo. Primeiramente, produzimos uma cartilha, ainda no mês de março que abordava alguns dos temas tratados nesse livro. Após o lançamento da cartilha, tive a ideia de coordenar esse livro e os pesquisadores – majoritariamente alunos de graduação em Direito do Centro Universitário Newton Paiva –, abraçaram esse grande desafio. 

			Levei a ideia para a Editora Foco, uma editora jurídica, mas que tem abraçado as discussões bioéticas, com carinho e competência. Só que meus planos eram ainda mais audaciosos: eu queria um livro publicado apenas em ebook, com um valor baixo de venda para atingirmos um público grande e com parte da renda destinada à uma instituição de saúde. A diretora editorial da Foco, Roberta Densa, abraçou a ideia e me deu carta branca para o livro.

			E eu sabia que, sozinha com o grupo, não conseguiria entregar para a sociedade um livro com a profundidade que a ideia merecia, portanto, convidei exponentes da Bioética de todo o país para coescreverem os artigos com os pesquisadores do GEPBio e tive a grata surpresa de receber a adesão da totalidade dos convidados, mesmo com o exíguo prazo de quinze dias para a entrega do artigo.

			Infelizmente alguns, apesar de terem aceito o convite, foram tragados pelo aumento de trabalho que a pandemia gerou em suas instituições e não conseguiram cumprir o prazo, mas cada um deles foi muito importante para a construção dessa obra e espero que, em uma próxima edição, enriqueçam esse livro com suas contribuições. 

			Confesso que essa obra poderia ter sido mais abrangente, mas diante do curto prazo em que foi feita muitos dos autores convidados não conseguiram entregar seus artigos no prazo estipulado e, assim, alguns temas pungentes não estão aqui. 

			Mas entendo que o livro cumpre sua missão, dentro da urgência merecida: mostrar ao Brasil o quanto a Bioética é necessária nesse momento sui generis de nossa existência.

			Vitória, 19 de abril de 2020.

			Luciana Dadalto

			Doutora em Ciências da Saúde pela faculdade de Medicina da UFMG. Mestre em Direito Privado pela PUCMinas. Consultora jurídica e advogada na Luciana Dadalto Sociedade de Advogados. Administradora do portal www.testamentovital.com.br. Coordenadora do Comitê de Bioética da Academia Nacional de Cuidados Paliativos.Membro da Comissão de Biodireito e Bioética do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM). Coordenadora do Grupo de Estudos e Pesquisa em Bioética do Centro Universitário Newton Paiva.
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			Sumário. 1. Introdução. 2. O problema jurídico. 3. O dilema bioético. 4. Conclusão. 5. Referências.

			1.	INTRODUÇÃO

			O campo da Bioética surge, na segunda metade do século XX, como uma resposta do pensamento aos avanços da tecnologia, capazes tanto de produzir assombrosos avanços na forma de vida dos seres humanos, quanto acarretar a própria destruição de toda a vida no planeta. A “Era dos Extremos”, nome dado por Eric Hobsbawn, foi marcada pelo inexorável progresso científico, já iniciado no século anterior, mas exacerbado naquela: o domínio da energia atômica, usada tanto para a cura (radioterapia) quanto para a destruição (bombas nucleares); o desenvolvimento da medicina e da farmacologia, à serviço da vida (insulina biossintética, para o tratamento da diabetes; desenvolvimento da vacina contra a poliomielite) ou de modo irresponsável ou violento (a venda indiscriminada da molécula quiral da talidomida, que provocou inúmeras deformidades em bebês, no útero materno; ou as experiências envolvendo seres humanos nos campos de concentração, durante a Segunda Guerra Mundial); a conscientização acerca da capacidade humana em transformar (grandes projetos de irrigação, em locais áridos do globo; manipulação e seleção genética de espécies de plantas e de animais destinados à alimentação humana) e em destruir (extinção em massa de espécies; acúmulo de resíduos sólidos nos aterros e nos mares; emissão descontrolada de gases de efeito estufa) o ecossistema planetário. A Bioética, embora próxima a ramos do conhecimento já tradicionais, como a Filosofia Moral ou a Ética Médica, com elas não se confunde; é campo de investigação transdisciplinar por excelência, no qual os avanços da tecnologia são confrontados não só pelo prisma de sua utilidade, ou de seu potencial econômico, senão de modo integral, tendo em vista tanto a capacidade para melhorias, quanto os potenciais riscos deles advindos.

			A Ciência do Direito, enquanto ramo do conhecimento humano imprescindível para a convivência social, também se ocupa das questões propostas pela Bioética. As aproximações entre tais áreas do conhecimento, contudo, possuem tensões próprias. O Direito, como ciência, busca no ordenamento jurídico as respostas para os conflitos sociais; lado outro, a Bioética, como campo prospectivo, ressalta os conflitos advindos das novidades da técnica e da ciência, destacando a complexidade neles encerrada. O presente trabalho visa a confrontar as diferenças de estrutura e de metodologia por trás dos problemas jurídicos e dos dilemas bioéticos, bem como as formas segundo as quais os dilemas bioéticos podem ser traduzidos para o interior das estruturas normativas do direito. A partir das diferenças entre os problemas jurídicos e os dilemas bioéticos, é possível reconhecer que estes últimos demandam, por parte do direito, uma estrutura especial de regulação normativa, de modo a contemplar, a um só tempo, a pluralidade de pontos de partida e a singularidade de cada caso concreto. 

			2.	O PROBLEMA JURÍDICO

			O ordenamento jurídico é construído por um acervo de normas, todas voltadas à resolução dos conflitos sociais. Trata-se de uma obra complexa, construída paulatinamente a partir de costumes sociais, de regras herdadas de outras sociedades, de leis aprovadas sob o marco da atual ordem constitucional ou recepcionadas de outras eras, e mesmo de regras formuladas coletivamente pelos integrantes dessa ordem social, e não pela autoridade central do Estado. Uma ordem jurídica não surge do nada, nem se elabora da noite para o dia: trata-se de uma construção descentralizada, pluricêntrica, mas, a um só tempo, encarada pelos estudiosos do Direito como um todo coerente e organizado. A pertença de uma norma ao ordenamento jurídico é dada pelo reconhecimento de que a mesma emana de um ente legítimo, ou seja, dotado de poder para a sua propositura e imposição, e que se alinha a valores fundamentais que orientam todo o sistema. Todas as normas de um determinado ordenamento jurídico devem seu fundamento de validade a uma norma pressuposta, a norma fundamental, que é condição mínima e indispensável à existência de um sistema jurídico coerente:

			Todas as normas cuja validade pode ser reconduzida a uma e mesma norma fundamental formam um sistema de normas, uma ordem normativa. A norma fundamental é a fonte comum da validade de todas as normas pertencentes a uma e mesma ordem normativa, o seu fundamento de validade comum. O fato de uma norma pertencer a uma determinada ordem normativa baseia-se em que o seu último fundamento de validade é a norma fundamental desta ordem. É a norma fundamental que constitui a unidade de uma pluralidade de normas enquanto representa o fundamento de validade de todas as normas pertencentes a essa ordem normativa.2 

			Dito de outro modo, o primeiro dogma da Dogmática Jurídica – o outro e muito adequado nome conferido à Ciência do Direito – é o da unidade da ordem jurídica, que sustenta que todas as normas jurídicas, independentemente de sua hierarquia ou do ente que a elaborou, desde a Constituição até os negócios jurídicos, desde as leis até os contratos, pertencem a um mesmo todo. Portanto, deve existir uma orientação interna, uma coerência que perpassa todos os comandos normativos de um dado ordenamento jurídico. Esta unidade não decorre apenas do reconhecimento da autoridade de quem formula e impõe as normas, senão, também, de um caráter de identidade entre as normas jurídicas, que limita o espaço de construção da norma que lhe é imediatamente inferior. Uma lei não pode contrariar o comando constitucional, a partir do qual é formulada, nem um contrato pode negar validade à norma legislativa cuja observância, entre as partes, é vinculante. 

			Por isso fala-se de limites materiais e de limites formais.

			O primeiro tipo de limite refere-se ao conteúdo da norma que o inferior está autorizado a emanar; o segundo refere-se à forma, isto é, ao modo ou ao processo pelo qual a norma do inferior deve ser emanada. Se nos colocarmos do ponto de vista do inferior, observaremos que ele recebe um poder limitado, seja com relação a quem pode mandar ou proibir, seja com relação a como se pode mandar ou proibir. 

			(...)

			A observação desses limites é importante, porque eles delimitam o âmbito em que a norma inferior emana legitimamente: uma norma inferior que exceda os limites materiais, isto é, que regule uma matéria diversa da que lhe foi atribuída ou de maneira diferente daquela que lhe foi prescrita, ou que exceda os limites formais, isto é, não siga o procedimento estabelecido, está sujeita a ser declarada ilegítima e a ser expulsa do sistema.3 

			A par do dogma da unidade do ordenamento jurídico, o que contraria até mesmo o senso comum – como supor que todos os agentes capazes de formular normas, desde o sujeito que firma um contrato até o mais poderoso Ente federativo, encontram-se limitados por um mesmo conjunto de regras, e que lhes impõem não apenas espaços de capacidade nomogenética, mas também uma pauta coerente de valores, sem que existam conflitos patentes entre tais atos normativos? –, a Ciência do Direito, por demanda da realidade onde se insere, também acolhe um segundo dogma, o da completude do ordenamento jurídico.

			O direito, enquanto ordem normativa destinada à resolução dos conflitos sociais, deve responder a todas as demandas que lhe são submetidas, desde que formuladas da maneira tida como adequada pela própria ordem jurídica. É dizer: ao julgador, devidamente instado pelas partes de uma ação judicial a apresentar uma resposta jurídica vinculante a um conflito que lhe foi apresentado, só cabe dizer o direito, localizar a resposta dentre todas as normas que compõem o acervo do ordenamento jurídico. Veda-se ao julgador a possibilidade de alegar que o direito não contempla uma dada resposta, por falta de norma expressa apta a reger a situação que lhe foi adjudicada – o chamado non liquet. O artigo 4º do Decreto-Lei nº 4.657/1942, conhecido como “Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro”, traduz este mesmo entendimento: “Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”. É de todo inapropriado, de acordo com a Dogmática Jurídica, identificar uma lacuna ou uma omissão no ordenamento jurídico; se existe um conflito social e o direito é instado a resolvê-lo, a existência de uma norma previamente estabelecida é dispensável. O dever de resolver o conflito dispensa a necessidade de um comando específico:

			Do que fica dito resulta que uma ordem jurídica pode sempre ser aplicada por um tribunal a um caso concreto, mesmo na hipótese de essa mesma ordem jurídica, no entender do tribunal, não conter qualquer norma geral através da qual a conduta do demandado ou acusado seja regulada de um modo positivo, isto é, por forma a impor-lhe o dever de uma conduta que ele, segundo a alegação do demandante privado ou do acusador público, não realizou. Com efeito, neste caso, a sua conduta é regulada pela ordem jurídica negativamente, isto é, regulada pelo fato de tal conduta não lhe ser juridicamente proibida e, neste sentido, lhe ser permitida.4 

			Em resumo, é possível afirmar que, para a Ciência do Direito, o ordenamento jurídico é um conjunto unitário, uniforme, coerente e completo de normas, apto a ser empregado na resolução de qualquer problema que for validamente apresentado ao julgador, seja de modo expresso, pela invocação da norma específica, formulada previamente pela instância competente, seja pela formulação de norma nova, elaborada pelo julgador a partir da matriz do próprio ordenamento, sendo coerente com o mesmo. 

			O problema jurídico, portanto, sempre se apresenta como dotado, a priori, de uma solução, previamente assentada na ordem jurídica vigente. Esta solução pode ser expressa, mediante a invocação de uma norma previamente fixada em face do caso concreto, ou pode ser implícita, deduzida pelo julgador a partir de normas que regem casos similares (analogia ou costumes), ou a partir dos preceitos estruturais do ordenamento (princípios gerais de direito). Ao julgador cabe expor a regra cabível, mas a todo problema jurídico se aplica uma resposta, previamente extraída da ordem jurídica. 

			Vale destacar que a ordem jurídica, na vasta maioria dos casos, há de oferecer uma única resposta ao problema jurídico. A ordem jurídica é dividida entre o binômio lícito-ilícito, ou seja, conceitua comportamentos humanos a partir do parâmetro de que os mesmos são autorizados/permitidos, ou de que estes são vedados/proibidos. O direito não toma uma mesma conduta como lícita e, a um só tempo, como ilícita, porque a contradição entre tais comandos inviabilizaria o uso da ordem jurídica como pauta para a resolução de conflitos sociais. O direito tende a classificar comportamentos humanos como lícitos, a eles não impondo quaisquer consequências negativas, ou como ilícitos, a eles cominando uma consequência negativa caso sejam realizados no convívio social. O problema jurídico comporta uma resposta predefinida, que o situa como conduta lícita ou como conduta ilícita, a ele assinalando uma sanção correspondente. Em algumas situações, a ordem jurídica confere ao sujeito a faculdade de agir, de decidir como deseja resolver seu problema. Nesse caso, a resposta é pela licitude da ação, mas não se define o que o sujeito deve obrigatoriamente fazer ou deixar de fazer.

			O problema jurídico, para se adequar aos modelos de comportamento previstos no ordenamento jurídico, é necessariamente despido de suas particularidades acidentais. Na maioria dos casos, pouco importam as qualidades próprias dos dois sujeitos que firmam um contrato entre eles, ou as qualidades do ofendido num singular caso de homicídio; importa, para o ordenamento jurídico, o negócio jurídico, no primeiro exemplo, e o fato criminoso, no segundo exemplo. É apenas por meio da generalização e da abstração que o ordenamento jurídico é capaz de apresentar respostas universais a toda uma categoria de conflitos sociais. O ordenamento jurídico espera que o problema seja formulado a partir de um modelo ideal, de uma descrição de conduta que possa ser percebida não apenas numa única situação-limite, mas de modo repetido no contexto social. O Código Penal brasileiro não prevê uma regra aplicável, tão somente, à morte de Tício, ou de Caio, senão a todos os homicídios, desde que praticados nos termos do artigo 121 daquele mesmo estatuto (“Matar alguém. Pena: reclusão, de seis a vinte anos”). Mesmo quando a lei contempla uma exceção, ou uma regra especial, a mesma é formulada não em termos singulares, mas em termos gerais. Se Tício, por exemplo, for pessoa menor de quatorze anos, o mesmo Código Penal estabelece um especial aumento de pena (Artigo 121, § 4º, Código Penal brasileiro, in fine: “Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) anos ou maior de 60 (sessenta) anos”), mas não por se tratar daquele ofendido em particular, e sim de um ofendido que se adequa à regra específica prevista em lei. 

			A resolução do problema jurídico, portanto, é tarefa que compete ao julgador, uma vez instado pelas partes legítimas e interessadas a equacioná-lo. Nesta atividade, o julgador analisará se o problema: a) já foi tratado por alguma norma específica, constante da ordem jurídica vigente; b) se o foi, aplicará a consequência jurídica já assinalada ao caso concreto; c) se não o foi, deduzirá, a partir de casos semelhantes, ou de preceitos jurídicos mais amplos, a regra a ser aplicada, impondo-lhe ao caso. A tarefa do julgador, em todo caso, não é simplesmente interpretativa, mas sim criadora do direito, mesmo que seja para enunciar uma norma concreta, no caso, a partir de um comando normativo que a vincula. O problema jurídico pode ser resolvido a partir de uma estrutura silogística, dedutiva, na qual a ordem jurídica funciona como uma premissa maior, e a consequência jurídica é vislumbrada após o confronto do problema ante o ordenamento normativo. 

			Por ser deduzida de uma ordem objetiva de preceitos de comportamento, a resposta apresentada a um problema jurídico será sempre uniforme, e terá a pretensão de se aplicar a todos os casos que apresentem a mesma estrutura. Esta pretensão de uniformidade e de universalidade é essencial para conferir, ao direito, a segurança que lhe é demandada. A aplicação da lei não pode ser contingente ao aplicador; é necessário que a mesma se revista de um sentido aproximado, de um locus de compreensão acessível a qualquer intérprete, de modo a prevenir a distorção do comando normativo por parte do aplicador. Em outras palavras, por mais que a polissemia do comando legal indique uma série de leituras diferentes do mesmo preceito, o direito pretende ser redigido com vistas a evitar divergências radicais de leitura, a fim de emprestar um certo grau de confiabilidade no teor das decisões judiciais. Um preceito jurídico comporta algumas leituras, mas também exclui algumas, de modo a permitir que um intérprete tenha uma noção geral de como o comando normativo será entendido por terceiros. 

			Neste momento, é possível identificar, como exemplo de problema jurídico, a questão da eutanásia ativa, entendida como a provocação da morte de um paciente, em estado terminal, a pedido do mesmo. O problema jurídico ignora as particularidades do caso – a idade do paciente, sua condição psicológica, a intensidade do sofrimento do qual padece o paciente, a qualidade da pessoa que realiza a conduta, a disponibilidade e acessibilidade de tratamentos paliativos, entre outras tantas – e se formula em termos simples: “é admitida a eutanásia na ordem jurídica brasileira?”. 

			Por um exame do ordenamento jurídico brasileiro, percebe-se que a vida humana é reconhecida como um direito fundamental (artigo 5º, caput, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), e que a conduta “matar alguém” é prevista como crime (artigo 121, caput, Código Penal brasileiro), mesmo que por “motivo de relevante valor moral” (artigo 121, § 1º, Código Penal brasileiro). O homicídio por misericórdia, portanto, não é conduta lícita, mas sim um ilícito, ao qual a lei comina a pena de reclusão, ainda que mitigada pela circunstância da nobreza do motivo – o alívio dos sofrimentos do paciente em estado terminal. A resposta aplicada ao problema jurídico não varia conforme o caso, nem tampouco conforme a opinião do intérprete da lei. Tal conclusão é válida em todos os casos de eutanásia ativa, independentemente das condições particulares do ofendido ou do executor da conduta. 

			Logo no início da situação de calamidade pública provocada pelo vírus da Covid-19, o Supremo Tribunal Federal foi instado a decidir, após a propositura da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.341/DF, pelo Partido Democrático Trabalhista, as margens de decisão de cada ente federativo no enfrentamento à pandemia. Em leitura conforme a Constituição do artigo 3º, § 9º, da Lei Federal nº 13.979/2020, o Plenário do Supremo Tribunal Federal respondeu a uma demanda, que não era óbvia à primeira vista do texto constitucional, ou do teor da lei ordinária, mas que tinha uma resposta única e determinada, que foi apontada pela maioria dos Ministros da Suprema Corte.

			Quando do enfrentamento de um problema jurídico, não se cogitam de pautas valorativas, ou de diferentes perspectivas individuais. O direito adota, nesse tocante, um único ponto de partida e uma única consequência normativa, reduzindo a complexidade inerente à questão. Entende-se que a norma jurídica positiva o valor prevalente no entendimento daquela sociedade, após os entrechoques e debates ocorridos no âmbito do Poder Legislativo. A norma traduziria, pois, uma resposta aceita consensualmente (ou, na pior das hipóteses, majoritariamente) no seio da comunidade, não comportando, assim, ressalvas ou exceções. As tensões sociais que demandam a revisão da norma jurídica devem se articular no plano da reforma da legislação, e não no campo da aplicação dos preceitos jurídicos.

			3.	O DILEMA BIOÉTICO

			A Bioética só poderia ter emergido, como de fato emergiu, no breve século XX. Foi apenas naquele momento que o desenvolvimento das ciências e da técnica atingiu tamanha proporção a ponto de oferecer, ao ser humano, a possibilidade de modificar radicalmente suas condições ambientais, seja intencionalmente, seja como consequência indesejada (e não antecipada) de suas ações. O século XX foi cenário de atrocidades indizíveis, como os campos de concentração do nacional-socialismo ou os experimentos sobre a sífilis realizados pelo governo dos Estados Unidos da América em populações vulneráveis, feitas em pretenso nome da “ciência”, e com a ativa participação de profissionais da Saúde. O Código de Nuremberg (1947) e o Relatório Belmont (1978), documentos normativos que se sucederam, respectivamente, às apurações desses repugnantes eventos, formam as bases daquilo que veio a ser identificado como a Bioética clínica, ou Microbioética. Ressalta Guy Durant, com lastro na pesquisa de Renée C. Fox, que a primeira etapa do desenvolvimento da Bioética, 

			que vai do início dos anos 1960 até meados da década de 1970, foi marcada pelas experiências com seres humanos. A preocupação então era com a importância e a dificuldade de obter o consentimento livre e esclarecido das pessoas que eram objeto de pesquisas e com as dificuldades inerentes ao consentimento das pessoas vulneráveis ou incapazes de dar consentimento, isto é, crianças, pessoas portadoras de deficiência mental ou acometidas por uma doença mental, prisioneiros, pessoas pobres, minorias raciais e outros.5

			Do mesmo modo, as novas tecnologias relacionadas à vida, como a manipulação de defensivos agrícolas químicos, a manipulação genética de espécies vegetais ou o desenvolvimento da energia atômica, desencadearam fundadas preocupações acerca de seus impactos futuros, e das implicações das mesmas para a sobrevivência da biosfera. O medo da “primavera silenciosa” – o morticínio dos insetos e das aves responsáveis pela polinização das plantas, em razão do uso indiscriminado do DDT – ou da destruição mútua assegurada pelo emprego de armas nucleares pelas duas superpotências ideologicamente opostas levou à formulação do movimento ecológico e também às primeiras preocupações da Bioética global, ou Macrobioética. Perdeu-se, enfim, a crença na capacidade da ciência em proteger a sociedade contra as consequências indesejadas decorrentes de seu desenvolvimento. A ideia de um colapso ambiental produzido não por um desastre natural, mas pela ação do próprio ser humano, ganhou concretude. Na lapidar definição de Ulrich Beck,

			Dito de outro modo, desde a metade do século vinte as instituições sociais da sociedade industrial vêm sendo confrontadas com a possibilidade, historicamente sem precedentes, da destruição de toda a vida neste planeta, por meio da tomada de decisões. Isto distingue nossa época não só da fase inicial da revolução industrial, mas também de todas as outras formas culturais e sociais, não importa quão diversas e contraditórias que estas tenham sido, em seus detalhes.

			(…)

			Em última análise, não existe qualquer instituição, nem concreta, nem sequer provavelmente imaginável, que estaria preparada para o “PAI”, o “pior acidente imaginável”, e não existe ordem social que poderia assegurar sua constituição social e política neste pior caso possível.6

			Não existe, entre a Microbioética e a Macrobioética, qualquer diferença essencial. Tratam-se de dois planos complementares de reflexão, advindos de uma questão comum: como conciliar o desenvolvimento científico e tecnológico com os imperativos da preservação da vida na Terra e da preservação da dignidade humana? Conforme ressalta Marco Segre:

			Menciona-se, atualmente, a Macrobioética, abordando matérias como a Ecologia, visando à preservação da espécie humana no planeta, ou a Medicina Sanitária, dirigida para a saúde de determinadas comunidades ou populações, e a Microbioética, voltada basicamente para o relacionamento entre os profissionais de saúde e os pacientes, e entre as instituições (governamentais ou privadas), os próprios pacientes, e, ainda, no interesse deles, destas com relação aos profissionais de saúde.7

			Embora represente uma reação ao avanço da técnica nas Ciências da Vida, a Bioética não é um movimento reacionário. Inexiste, em suas reflexões, qualquer intuito de coibir a Ciência, mas sim de oferecer uma perspectiva para além das paredes dos laboratórios e dos hospitais, ouvindo diretamente os interessados (stakeholders). Reconhece-se que, do ponto de vista valorativo, o conhecimento é neutro, e assim carece de balizas morais: 

			Quando falamos de conhecimento perigoso, temos de admitir de uma vez que o conhecimento em si não pode ser inerentemente bom ou ruim. O que deu credibilidade à concepção de conhecimento perigoso é que conhecimento é poder e, uma vez disponível, ele será usado pelo poder sempre que possível. O conhecimento conquistado nunca pode ser deixado para recolher poeira em uma biblioteca ou bloqueado com sucesso em um cofre. Ninguém se preocupa com o conhecimento que não é usado. São os usos conferidos a ele que o tornam perigoso ou útil.8 

			Se os avanços da técnica são inexoráveis, há de se oferecer um contraponto humano, ético, a tais inovações. A inovação não é valiosa em si mesma, nem tampouco a conservação; cada transformação científica e tecnológica deve ser avaliada no tocante a seu impacto sobre todos os seres vivos, se o benefício que acarreta é capaz de suplantar as perdas e os riscos que lhe são próprios. A reflexão bioética oferece à sociedade um mecanismo para evitar abusos dos detentores de poder, bem como para conciliar tecnologia e responsabilidade. É forma de pensamento que só poderia surgir naquilo que se convencionou chamar de Antropoceno: a Era Geológica em que a ação humana é capaz de produzir, sobre a face do planeta, alterações sensíveis. Pela emissão dos gases de efeito estufa, pelo derretimento das geleiras, pelas técnicas de mineração como a remoção de topos de montanhas, pelo acúmulo de lixo plástico nos oceanos, pelos derramamentos de óleo, pela canalização dos cursos d’água e pela aterragem das margens litorâneas, o ser humano dá provas de que é a singular espécie, sobre a Terra, capaz de modificar as condições de existência de todo o planeta. 

			Como campo transdisciplinar por excelência, a Bioética é aberta às considerações de profissionais das mais diferentes áreas. Assim,

			Médicos, biólogos, psicólogos, psicanalistas, cientistas sociais, filósofos, religiosos, juristas, enfermeiros, são apenas exemplos de pessoas, de diferentes formações, que têm papel a desempenhar na discussão bioética. Porque a Bioética, discutindo a vida e a saúde humanas, não apenas interessa a todos os homens, bem como requer, para essa discussão, a bagagem do conhecimento de todos esses profissionais.9

			Não se pode, propriamente, falar em um problema bioético, senão em um dilema bioético. Para todo determinado problema, é possível localizar sempre uma única resposta. Por definição, o dilema possui duas ou mais respostas, todas igualmente cabíveis à luz do caso concreto, cada qual com suas vantagens e desvantagens. Porque o dilema bioético se situa nos limites do conhecimento humano, e muitas vezes representa uma situação única e irrepetível, não existem respostas predefinidas, nem casos semelhantes a partir dos quais extrair preceitos para uma eventual solução.

			Todo dilema bioético contrapõe dois valores, e não apenas duas normas. Trata-se, assim, de um contraponto valorativo, não de mera antinomia. A depender do valor que se tem como preponderante, a solução a ser apontada para o dilema bioético se modifica. Os valores que guiam a resolução de um dilema bioético podem variar, mas alguns tendem a ser invocados com mais frequência: a autonomia do paciente ou do sujeito de pesquisa; a beneficência no tratamento das pessoas incapazes; a equidade na dispensação de tratamentos e na consideração a todos os seres humanos; a responsabilidade do profissional da saúde, dotado de conhecimentos técnicos; o empoderamento de comunidades ou de pessoas em situação de vulnerabilidade. A chamada Bioética principialista, de matriz estadunidense, esposa tais valores e os rotula de princípios, sob nítida inspiração do Relatório Belmont. Há de se destacar, entretanto, que a Bioética principialista é apenas “uma corrente particular, uma concepção entre outras”10, e não a única leitura possível acerca das questões da Bioética.

			Vez que o dilema bioético exsurge de um caso concreto, a estrutura de sua resolução há de ser tomada indutivamente. Parte-se não do geral para o particular, como na resolução do problema jurídico, mas do particular para o geral, quando possível. Nem sempre as conclusões obtidas na resolução de um dilema bioético podem vir a ser aplicáveis em casos posteriores, porque as peculiaridades da situação podem ditar uma resposta única, própria apenas àquela ocorrência. Não se remove, por evidente, os detalhes de cada situação peculiar, como ocorre no tocante aos problemas jurídicos; cada particularidade auxilia na resolução do conflito. 

			Os dilemas bioéticos se manifestam conforme a ciência e a técnica trazem novas possibilidades de enfrentamento de problemas de saúde e de questões sociais. O primeiro impulso, diante da novidade, é usualmente o temor: os tabus, as noções preconcebidas sobre determinadas situações, impedem a princípio a adoção de novas tecnologias e de novas práticas. Contudo, o uso reiterado das novas tecnologias – muitas vezes em confronto com a legislação local – acaba por consagrar os novos tratamentos e as novas alternativas de escolha para os sujeitos de direito. Cumpre relembrar a história dos transplantes de órgãos, prática que, a princípio, era proibida em diversos países do mundo – e comparada a práticas mórbidas, como o vilipêndio a cadáver ou as experiências fictícias do doutor Victor Frankenstein –, e que veio a se tornar uma imprescindível ferramenta da Medicina moderna; ou, ainda, as recentíssimas discussões acerca da possibilidade de edição genética de células germinais humanas, a fim de eliminar genes responsáveis por doenças congênitas. 

			Tome-se, em particular, esta última situação. A primeira resposta da ordem jurídica brasileira, no plano legislativo, foi o de proibir a intervenção modificativa sobre o genoma humano (artigo 6º, inciso III, Lei de Biossegurança: “Fica proibido (...) engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano e embrião humano.”). A mensagem do direito é taxativa: em nome da precaução (por não se ter ideia das consequências do emprego desta tecnologia) e da beneficência (a fim de se evitar a discriminação entre seres humanos por motivo genético), optou-se por proscrever toda uma possibilidade de tratamentos genéticos, hoje já viáveis em razão da tecnologia. Essa proibição, entretanto, deixa de considerar outros valores conflitantes no caso concreto: a autonomia do paciente, primeiro responsável pela eleição de seus meios de tratamento, bem como, por outro lado, outra dimensão da beneficência – quando a única forma de gestar seres humanos viáveis, para um determinado casal, se dá pela seleção e pela edição do material genético de seus futuros filhos. O dilema bioético, pois, não admite um único ponto de vista, mas acarreta debate muito mais profundo acerca dos valores conflitantes em cada caso, com as peculiaridades que lhe são próprias. 

			A frenética pesquisa, empreendida em diversos países do mundo e por várias companhias farmacêuticas rivais, em prol da descoberta de uma vacina segura e eficaz para a prevenção da Covid-19 é um exemplo perfeito de dilema bioético. O imperativo da produção desse bem, de incalculável valor e de extrema urgência, justifica a supressão de etapas regulares do desenvolvimento da vacina? É possível, diante de uma vacina submetida às pressas para o uso comunitário, exercer o direito individual de se recusar à inoculação, alegando que a técnica precisa ser refinada? Eis um dilema bioético que comporta mais dúvidas do que certezas.

			4.	CONCLUSÃO

			Em breve sinopse, é possível identificar as diferenças entre o problema jurídico e dilema bioético, nos seguintes termos:

			
				
					
					
				
				
					
							
							Problema jurídico

						
							
							Dilema bioético

						
					

					
							
							Dotado de solução a priori, já conformada no interior do ordenamento jurídico.

						
							
							Sem resposta predefinida, por se tratar de questão nova ou singular.

						
					

					
							
							Apresenta resposta única, que define a situação como lícita ou ilícita, a partir de uma regra expressa ou implícita.

						
							
							Apresenta duas ou mais respostas igualmente válidas, a depender do valor utilizado em sua solução, sem amparo em regras prefixadas.

						
					

					
							
							É formulado em termos gerais e abstratos, de modo a ser situado no interior da ordem jurídica já constituída.

						
							
							É apresentado em sua particularidade, sendo que as peculiaridades de cada caso concreto são capazes de ditar respostas divergentes.

						
					

					
							
							Estrutura dedutiva, que parte da existência de um silogismo entre a premissa maior (ordem jurídica) e a premissa menor (caso concreto). 

						
							
							Estrutura indutiva, que parte da situação conflituosa e busca solucionar o caso em sua conformação própria.

						
					

					
							
							Resposta dotada de pretensão de universalidade, desde que guardada a semelhança com os casos posteriores. 

						
							
							Resposta desprovida de pretensão de universalidade, aplicável propriamente ao caso, e raramente generalizável.

						
					

				
			

			Quando um dilema bioético é submetido à apreciação judiciária, o mesmo se verte num problema jurídico, a ser resolvido dentro dos parâmetros do ordenamento positivo. Não raro, tais dilemas não encontram anteparo legal que permita seu equacionamento, devendo o julgador construir uma norma particular para o caso. Deste modo, seus valores ditam uma determinada solução para o dilema bioético, que pode coincidir ou não com a pretensão do envolvido. 

			Tome-se, a título exemplificativo, a decisão do Supremo Tribunal Federal que admitiu a antecipação terapêutica do parto em casos de gravidez de feto anencefálico, tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 54/DF. Cuida-se de dilema bioético por excelência: o avanço da tecnologia de exames de imagem permite o diagnóstico seguro da anencefalia nos primeiros meses da gestão. Em razão deste desenvolvimento, algumas gestantes de fetos anencefálicos expressaram, dentro do exercício de sua autonomia, a faculdade de antecipar o parto, de modo a evitar o prosseguimento de uma gestação inviável ab initio. Por outro lado, contrapõe-se o valor beneficência, que pretende proteger a vida intrauterina contra qualquer forma de intervenção, entendendo a mesma como dotada de dignidade, mesmo que destinada a inevitável mortalidade quando do termo da gestação. 

			Ante a ausência de uma regra legal que tivesse lidado com tal situação expressamente, o Plenário do Supremo Tribunal Federal usou de argumento analógico para acolher a pretensão do arguente, e entender como cabível, nessas circunstâncias, a antecipação terapêutica do parto, como meio de salvaguardar a saúde psíquica e o bem-estar da gestante. Neste caso, a decisão judicial, ao invés de proscrever um comportamento ou de torná-lo obrigatório, respeitou os contornos plurais da solução do dilema bioético e permitiu à gestante, como sujeito de direitos, que opte pela decisão que melhor lhe couber:

			Está em jogo o direito da mulher de autodeterminar-se, de escolher, de agir de acordo com a própria vontade num caso de absoluta inviabilidade da vida intrauterina. Estão em jogo, em última análise, a privacidade, a autonomia e a dignidade humana dessas mulheres. Hão de ser respeitadas tanto as que optem por prosseguir com a gravidez – por sentirem-se mais felizes assim ou por qualquer outro motivo que não nos cumpre perquirir – quanto as que prefiram interromper a gravidez, para pôr fim ou, ao menos, minimizar um estado de sofrimento.11

			Nem sempre os dilemas bioéticos se traduzem em regras abertas, como ocorreu no caso da antecipação terapêutica do parto de fetos anencefálicos. Para alguns destes dilemas, como no caso do homicídio por misericórdia, ou do auxílio a suicídio de pacientes terminais, a legislação proibiu terminantemente qualquer prática dessas condutas, sob pena de sanções criminais – respectivamente, os artigos 121, caput e § 1º, e 122, do Código Penal brasileiro. O mesmo vale para a manipulação genética de células germinais ou em embriões humanos, proibida pelos artigos 6º, inciso III, e 25, da Lei de Biossegurança (Lei Federal nº 11.105/2005). O primeiro impulso da ordem jurídica, até mesmo a bem da cautela, é o de proibir a aplicação de novas técnicas de manipulação da vida até que se provem suas vantagens e segurança.

			A proibição ou a imposição, entretanto, não se apresentam como as melhores alternativas. A pluralidade de valores envolvidos e as particularidades do caso concreto demandam dos operadores do direito abertura a respostas diversificadas, pensar múltiplas escolhas para múltiplos sujeitos. A abertura à diferença é fundamental para repensar como o direito lida com as questões persistentes da Bioética, e, nessa tarefa, é mais importante ouvir e compreender as demandas dos sujeitos em situações limite do que impor uma resposta única, prefixada, reducionista e fechada. 
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			1.	INTRODUÇÃO 

			A Bioética de Intervenção surgiu como uma proposta voltada a aplicar o utilitarismo como parâmetro ético para adoção de políticas públicas, com o objetivo de promover de fato a igualdade de direitos. Baseando-se no utilitarismo clássico previa que as medidas tomadas para as ações sociais e as políticas de saúde atingissem o maior número de pessoas pelo maior tempo possível, produzindo os melhores resultados. Essa definição inicial foi paulatinamente sendo aprimorada depois que se percebeu que sob a ótica distorcida dos regimes totalitários a exterminação de pessoas ou grupos diferentes, como ocorreu no Nazismo ou no massacre de Ruanda2, poderia facilmente se encaixar nas máximas utilitaristas, desde que vista sob a ótica da maioria. 

			Diante disso a proposta utilitarista foi ajustada na Bioética de Intervenção para eliminar ou (no mínimo) reduzir a possibilidade de uso dessa ferramenta como justificativa para proposições dos regimes totalitários. Assim, para essa proposta teórica a intervenção precisa estar voltada para o maior número de pessoas, pelo maior tempo possível, resultando nas melhores consequências para toda coletividade 3. Ao objetivar o bem comum para todos – a coletividade – procurou-se evidenciar que aqueles que detêm o poder, mesmo que representem a maioria, precisam considerar as perspectivas dos demais grupos e segmentos para estabelecer políticas que suprimam a desigualdade entre todos. 

			Se, como sugerido, em alguns casos específicos a compreensão da máxima utilitarista pode envolver algum esforço de contextualização, a aplicação da Bioética de Intervenção em condições ainda mais inusitadas, como a atual pandemia da Covid-19, exige ainda mais reflexão para que se possa entender exatamente no que consiste exatamente a ideia de intervenção bioética na dimensão social nessas circunstâncias e qual seria a intervenção ótima, capaz de minimizar a crise sanitária mundial. Estas reflexões pretendem discutir algumas das questões que se tornaram evidentes com o surgimento do surto e sua disseminação global.

			2.	A MEDIDA ÓTIMA

			Não resta dúvida que frente a um surto mundial de uma doença contagiosa grave, a melhor intervenção possível é a busca ativa para identificação dos casos e a rápida adoção de medidas profiláticas para evitar a disseminação e tratar os contaminados. Foi exatamente essa a política de saúde adotada na Coreia do Sul, que conseguiu conter sua curva epidêmica apesar do alto número de casos diagnosticados4 . Garantir a testagem, isolar os casos e assegurar leitos hospitalares apropriados para o tratamento, parecem ser as melhores medidas para conter a epidemia. Depreende-se que podem garantir a saúde social e econômica e atender plenamente ao preceito utilitarista.

			Apesar de ter se revelado escolha exitosa, considerando a diminuição dos casos e das mortes, a estratégia também recebeu sua parcela de críticas. Para muitos daqueles submetidos à testagem, o método foi considerado invasivo5 por quebrar a privacidade e possibilitar a discriminação dos infectados. Nessa perspectiva a testagem obrigatória pode ser vista como medida autoritária, que suprime direitos de cidadania, consagrados em grande parte das legislações nacionais. Tais críticas revelam um aspecto intrínseco a toda discussão: o embate entre direitos individuais e coletivos.

			A escalada do Ocidente rumo à consolidação de direitos individuais, particularizando o direito de pessoas, segmentos e grupos, busca nivelar assimetrias históricas e assegurar o surgimento de novas identidades, oriundas tanto da transformação das sensibilidades e da emergência de novos comportamentos em todo o mundo, quanto do enfraquecimento das amarras coloniais nos países em desenvolvimento. Há, entretanto, consenso tácito entre governos e povos, estudiosos das áreas da Saúde e do Direito, no sentido de apoiar medidas voltadas à coletividade em detrimento dos direitos individuais quando se mergulha em uma crise sanitária grave, especialmente nos casos em que a dimensão do problema é global. Nesse sentido, mais uma vez, as objeções individuais perdem força quando contrastadas com os direitos coletivos.

			Mas, mesmo que nesta situação específica se desconsidere totalmente as objeções dos indivíduos, a estratégia adotada pela Coreia do Sul revela ainda outras dificuldades relativas ao custo do empreendimento. Para os países que não produzem tecnologia, restringindo sua participação no mercado global à situação de consumidores, nem sempre é possível adquirir equipamentos e implementos necessários à realização dos testes, seja no que concerne à coleta ou o que diz respeito aos resultados. Como a aplicação de testes não é um fim em si mesma, demandando tratamento dos casos detectados, a testagem precisa ser acompanhada de capacidade instalada para o cuidado dos infectados, que permita a internação hospitalar quando necessária, evite a contaminação de pacientes internados para outros tratamentos e, inclusive, resguarde a equipe de saúde que lida diretamente com os doentes.

			Como se pode depreender, muitos países não conseguem adotar esse conjunto de estratégias de contenção e controle. A carência recursos materiais para as ações de saúde impede a compra dos insumos necessários à testagem ampla, atingindo principalmente os países cuja dependência do mercado externo é muito acentuada. A falta de recursos humanos capacitados para realização dos testes e para acompanhamento dos pacientes também ameaça aquelas nações que não investem maciçamente na educação de qualidade para todos, restringindo o acesso a grupos privilegiados. Em decorrência não contam nem com a quantidade necessária de profissionais capacitados para o enfrentamento da pandemia nem com o entendimento da população acerca da gravidade dos fatos. 

			Diante das dificuldades para adotar a intervenção adequada à contenção da pandemia, que abrangem políticas de longo prazo nas dimensões administrativa, econômica, fiscal, educacional e sanitária, resta então o último esforço para a contenção: o isolamento social. Conhecida há séculos como quarentena, a restrição ao contato acaba se revelando a única estratégia viável quando faltam meios de detecção ou de tratamento. Ou seja, a contenção é um paliativo destinado a frear a velocidade da contaminação. 

			Se a contenção acaba sendo a única saída, especialmente para as pessoas que vivem em locais em que a ameaça mortal se agiganta dia a dia, nem sempre se revela exequível. Em muitos destes lugares a penúria impele as pessoas à busca pela sobrevivência imediata. Isso ocorre tanto nos países pobres quanto para as pessoas que vivem em situação miserável nos países ricos 6. Mas, de maneira geral, todos que precisam trabalhar fora de casa (profissionais de saúde, de segurança, de limpeza, portuários, caminhoneiros, ferroviários, metroviários, trabalhadores na extração de petróleo, no refino do gás, cuidadores de idosos etc.) também sofrem mais intensamente a pressão do medo do contágio. A morte invadiu o cotidiano de todos em todo mundo e agora não há mais como ignorá-la.

			Mas o isolamento social não é apenas uma questão técnica. Para os que vivem na penúria a privação de alimento soma-se a moradia em espaço exíguo, insalubre, sem água corrente e sem sistema de esgotamento sanitário; e a precariedade da situação de trabalho, sem vínculos empregatícios ou garantias previdenciárias. Piora ainda mais o quadro desenhado pela pobreza extrema, o fato de muitos países serem comandados por governantes obscurantistas, cujas deliberações sem base científica ou comprovação empírica negam a pandemia e as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS)7, conclamando atos públicos (políticos ou religiosos) e, assim, jogando com o risco à saúde da população por mera irresponsabilidade ou por delírios populistas de poder e prestígio. Desse conjunto de fatos adversos se depreende que esta é também uma questão ética.

			Para aqueles que têm oportunidade de guardar o isolamento social manterem-se em casa pode trazer tédio, cansaço e depressão, além do temor de engordar por falta da atividade física. Deixar de encontrar amigos ou familiares pode provocar desânimo e irritação. Porém, para os que estão na penúria ou à beira do colapso econômico a sensação é somatizada de maneira mais intensa, transformando-se em estresse profundo, angústia, medo, pavor. Por fim, há ainda as pessoas em condição de rua, cujo sonho “é morar em uma favela”8. Para estes, que estão sempre expostos às intempéries e à violência urbana, a pandemia desenha um quadro ainda mais cruel. Dá para imaginar como deve se sentir vulnerável alguém que não tem casa, frente à recomendação dada ao conjunto da sociedade para “não sair de casa”? 

			As diferenças entre as condições de vida dos estratos populacionais no Brasil (e no mundo) faz com que o medo da morte, que perpassa todos, sempre, atinja mais profundamente aqueles que já estão feridos no corpo ou na mente. Assim, percebemos que mesmo que saibamos quais seriam as medidas ótimas para o enfrentamento dessa crise sanitária, não temos condição de optar por elas. Nem como país, pois nossa história mostra que nunca se priorizou o investimento do Estado em educação, saúde, saneamento, planejamento urbano de qualidade para todos, nem como pessoas, já que muitos de nós não têm meios sequer para subsistir em condições normais. 

			3.	COLETIVIDADE

			As enormes desigualdades nas condições de vida dos diferentes estratos populacionais levam inevitavelmente ao questionamento sobre a existência real da coletividade. Ainda que todos nós nos reconheçamos como brasileiros podemos dizer que vivemos no mesmo Brasil? Não bastassem as diferenças culturais desse país continental, que amálgama povos de diversas origens, temos ainda discrepâncias sociais tão acentuadas que talvez – de fato – só estejamos partilhando o espaço sem constituir uma coletividade que consiga apontar o que seria o bem comum.

			Se a sociedade não é a simples soma dos indivíduos9, como podem ter a mesma visão de mundo pessoas que cotidianamente vivem situações tão distintas? Focando o exemplo nos efeitos observáveis da pandemia, como vê o mundo aquele a quem o tédio torna o isolamento “chato” e como sente a situação aquele para quem isolar-se é estar privado da chance de conseguir o pão de cada dia? Para os primeiros, o fim do confinamento é uma probabilidade, variável segundo faixa etária, sexo e comorbidades. Para os últimos, reduzem-se a mera possibilidade, que soma a estas variáveis os condicionantes sociais, econômicos e culturais. 

			Quando se atenta para isso é impossível não perceber que nem todos vivem no mesmo mundo. O cotidiano não é o mesmo, ao contrário, às vezes é completamente diferente no que diz respeito ao local e tipo de moradia, horários, tipo transporte e tempo gasto para isso, qualidade e quantidade da alimentação, acesso à educação e saúde, aos bens e serviços culturais, lazer, segurança pública etc. Essas diferenças não são só relativas a preferências, questões de “gosto”, como seria escolher massa ou salada no cardápio da vida. São diferenças estruturais – marcantes –, que condicionam os modos de perceber e agir, modelando valores e visão de mundo. 

			Quando se pensa detalhadamente no cotidiano em cada estrato, como podem ver o mundo da mesma forma, pessoas que têm vidas tão diferentes? Embora todas sejam situações insalubres e perigosas, estar na rua é muito diferente de ter um barraco de papelão e madeira de caixotes, com chão de terra batida e esgoto correndo livre à porta, que, por sua vez, é distinto de uma casa de alvenaria construída numa invasão. Nenhuma dessas é similar a um conjunto habitacional com água encanada, esgotamento sanitário e luz elétrica regularizada, o qual, por sua vez, não pode ser comparado às moradias da classe média urbana, localizadas em ruas pavimentadas e dotadas dos mais variados confortos. E, nenhum destes tipos de habitação pode ser equiparado às casas onde vivem os 1% mais rico, que atualmente detêm 23,2 % da renda total do país10.

			A diferença na forma de ver, sentir e valorar o mundo nos diferentes estratos sociais se acentua na medida em que aumentam as desigualdades. Quanto mais desiguais forem as condições de vida das pessoas, mais seus mundos se afastam, mesmo quando habitam espaços contíguos nas cidades. E, como o Brasil está no pódio da desigualdade11 podemos dizer que não vivemos todos em um mesmo país, e que mesmo que a riqueza tenha aumentado na década passada12, ainda estamos muito perto da “Belíndia”.

			4.	EMERGINDO DO “MERGULHO NO ESGOTO”

			A pandemia da Covid-19 evidenciou ainda mais a gritante desigualdade social brasileira. Embora o vírus atinja a todos indiscriminadamente, aqueles que vivem em condições sanitárias insalubres tem mais chance de serem afetados. Em muitas comunidades o isolamento social é impossível, pois várias pessoas coabitam em espaços diminutos, cercados por outras moradias com a mesma característica. A ausência de vínculos empregatícios formais, a precarização e a uberização no âmbito trabalhista, eliminaram o mínimo de segurança econômica, levando as pessoas à penúria e obrigando-as buscar arduamente a própria sobrevivência. Isso as torna bem mais vulneráveis nesse momento em que a única forma de proteção coletiva é adotar o isolamento para não colapsar o sistema de saúde e ter uma chance de tratamento em caso de contágio.

			Os cortes orçamentários nas áreas sociais nos últimos anos também contribuíram para fragilizar esses grupos, que – historicamente – já sofriam privações extremas. A restrição de verbas para a educação, também repercutiu na área social, afetando fortemente a pesquisa e aumentando nossa dependência econômica e tecnológica em relação ao primeiro mundo. A diminuição do orçamento da saúde fragilizou ainda mais o país, intensificando o sucateamento dos serviços.

			De maneira geral, a economia, que já cambaleava com inexpressivas taxas de crescimento13, tendeu à estagnação quase total. As condições de vida dos mais pobres ficaram então mais difíceis, levando muitos ao desespero e à prostração. Esse contexto agudizou as desigualdades entre a vida das pessoas dos diferentes estratos, rasgando o tecido social e impedindo que se alcance uma perspectiva comum, calcada no bem de/para toda coletividade.

			Muito se tem falado que o medo da morte na dimensão global provocado pela crise sanitária dará à luz um novo mundo. Essa epifania marcaria o despertar de novos valores que subsumiriam as imposições do mercado, as quais, até a pandemia, definiam desejos, necessidades e vontades para populações de diversas sociedades e culturas. A proximidade da morte para todos traria os seres humanos e suas necessidades essenciais para o centro das preocupações, reacendendo a solidariedade. 

			Não sei se esse enlevo se concretizará ou se não passa de mera projeção de desejos daqueles que agora precisam encarar a própria mortalidade e temem por suas vidas. É possível que se e quando a crise sanitária passar os mais favorecidos retomem sem culpa seus hábitos de consumo e suas pretensões de classe, esquecendo esta fugaz percepção da importância de alcançar a igualdade social. Sei, entretanto, que a medida para a intervenção social verdadeira, que responda às necessidades das pessoas e possa contribuir para consolidar uma autêntica sociedade para todos – tanto de fato quanto de direito – passa pela interseção entre as políticas das áreas econômica, de educação e de saúde. Do ponto de encontro das três se pode almejar a equidade social, alcançar a emancipação das pessoas e a real independência econômica e tecnológica do país.

			 Essa é uma sugestão fundamentada na Bioética de Intervenção para a formulação de políticas públicas. Propõe que a máxima utilitarista se volte decididamente para os anseios da coletividade como um todo, respeitando as particularidades culturais de pessoas e grupos a fim de acolher os anseios de todos e resgatar a noção de unidade na dimensão social. Dessa forma será possível superar o hiato entre os estratos que compõem o tecido social, permitindo que todas as pessoas encontrem na busca pelo bem estar equânime e coletivo, o objetivo em comum. Esse caminho pode construir uma sociedade pautada pelo respeito, cidadania e justiça para todos.
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			1.	INTRODUÇÃO 

			“Nunca imaginamos isso. Ninguém imaginou. E ainda parece um pesadelo do qual vamos acordar ao amanhecer. É claro que, algum dia, vai acabar. Quanto mais nos ajudarmos entre todos, mais cedo vai acabar. E isso inclui todos aqueles que tiram proveito da tragédia em prol de seus interesses. Deixemos de lado nossas diferenças, já já acertaremos as contas.”. Manuel Castells.

			A Organização Mundial da Saúde (OMS) no dia 30 de janeiro de 2020, anunciou que havia um surto causado por um novo coronavírus (SARS-CoV-2). A doença causada por esse vírus, denominada Covid-19, tinha uma evolução ainda desconhecida em sua gravidade, mas foi considerada uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional, que é o nível mais alto de alerta da OMS (OPAS, 2020). 1 No dia 11 de março, a OMS caracterizou a Covid-19 como uma pandemia.

			No final de janeiro já havia em torno de 10 mil casos e mais de 200 mortes, sendo que nenhum deles ocorrera fora da China. (OPAS, 2020, IDEM). A partir desse fato, a vida de todos, no planeta, mudou profundamente. 

			Algumas questões se colocam a partir da evolução da pandemia.

			Em primeiro lugar instalou-se, gradativamente, em vários países, uma crise sanitária e econômica sem precedentes. Em segundo lugar, em alguns países, como no Brasil, somou-se uma crise política. As três crises concomitantes, requisitam do Estado, do governo e da população providências em função da epidemia. Neste sentido formulamos perguntas, a serem respondidas, a partir das famosas questões formuladas por Kant 2, quais sejam: O que posso saber (conhecimento acerca da epidemia)? O que devo fazer (a ética na condução da epidemia)? O que posso esperar (pós pandemia)?

			As perguntas relacionadas `as questões kantianas, seriam ao nosso ver, as seguintes:

			O que sabemos sobre a pandemia? Como o mundo e os governantes estão enfrentando a epidemia a partir de orientações científicas? Tudo que deve ser feito está sendo feito?

			Especificamente, como o Brasil encarou e enfrentou/enfrenta a crise sanitária causada pelo novo coronavírus? O que esperar do futuro a partir das incertezas causada pelo desconhecimento do comportamento do vírus e o impacto econômico causado por ele. 

			É nesse sentido que nossa reflexão se faz, em forma de ensaio. Ensaio é um “convite a olhar de outra forma” (TOBAR T & YALOUR MR 2001)3. Este método também implica em se tomar uma posição frente ao objeto de reflexão e, assim expõe a subjetividade do autor, comprometendo-o. Por este motivo o ensaio é sempre exploratório. Através desse método pretende-se: a) fazer um pequeno percurso histórico da crise sanitária, relatando os fatos mais importantes e o quanto avançamos no conhecimento da doença, assim como, os danos causados pela pandemia do novo coronavírus; b) abordar o modo como o Brasil lidou e tem lidado com a doença, técnica e moralmente, e suas consequências no campo sanitário, político, social e econômico; c) traçar um panorama dos possíveis futuros na pós pandemia, em termos socioeconômicos e políticos.

			2.	OS FATOS. O QUE SABEMOS ATÉ AGORA?

			Assistimos, desde o início da pandemia, num misto de estarrecimento e preocupação, o crescimento exponencial de casos de coronavírus no mundo. A OMS aos poucos foi relatando os fatos e o saber sobre o novo coronavírus. Em função do surto epidêmico pelo SARS1 e MERS, provocados por outros coronavírus, havia cautela em se noticiar para não criar pânico na população mundial. O fato é que, só aos poucos, a OMS trocava diretrizes. 

			A história destes dois surtos anteriores e da atual pandemia pode ser assim resumida a partir de informações do Portal da FIOCRUZ e da ONU: SARS-CoV foi identificado em 2002 como a causa de um surto de síndrome respiratória aguda grave (SARS). MERS-CoV foi identificado em 2012 como a causa da Síndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS)4. SARS-CoV2 é um novo coronavírus identificado pela primeira vez em Wuhan, China, em 31 de dezembro de 2019, como a causa da doença por coronavírus de 2019 (Covid-19), causando a pandemia atual. 5 Esses coronavírus que causam infecções respiratórias graves são transmitidos por animais para os seres humanos (patógenos zoonóticos).

			Voltando as diretrizes, a primeira foi a necessidade de se implementar medidas de isolamento ou distanciamento social ampliado. Quando a China decretou essa medida que ficou conhecida como lockdown ou quarentena, ela foi vista com muita suspeita e, mesmo, desnecessário tanto rigor. A partir do ocorrido na Itália onde tal medida só foi posta em ação após o desastre do colapso na saúde, no adoecimento e morte de profissionais de saúde, do dilema de ter que escolher entre pacientes que seriam internados, a falência do serviço funerário, tornou-se uma recomendação para todos os países, Em seguida, recomendou-se testar muito, o que não ocorreu, de forma massiva em quase todos os países, excetuando a Coreia do Sul. Além da disseminação da doença no mundo, não havia testes para todos, nem equipamentos de proteção individual, nem máscaras, enfim colapso mundial de equipamentos e insumos para tratar a doença. A diretriz do uso de máscara só se deu após a comprovação de que se podia utilizar até mesmo feita em casa. Desse o início, reforçaram-se as medidas rígidas de higiene, como lavar as mãos ou usar álcool gel. Ficamos conhecendo um pouco mais do vírus a partir das primeiras publicações, aceitas sem revisão de pares, com submissão veloz aos comitês de éticas em pesquisa. Uma corrida contra o tempo, na tentativa de entender os possíveis danos que poderiam ser causados pelo vírus. Tomamos conhecimento que ele era contagioso em um grau inesperado, que apesar de causar uma doença leve e ser assintomático em 80% da população, 20 % adoecia de modo moderado ou grave,’ sendo que 5% destes, necessitaria de internação em UTIs. A mortalidade estimada foi de 1% da população e a letalidade em torno de 3 a 4 % conforme Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde.6

			Vários países como a China, Inglaterra, Alemanha e EUA, entraram na luta para conseguir uma vacina e, até setembro de 2020, já estavam na fase 3 da pesquisa clínica quatro vacinas, com potencial para começar a serem usadas já no início de 2021. Nenhum tratamento específico foi comprovado. Tentou-se a cloroquina e a hidroxicloroquina, a partir de um pequeno estudo francês. 7 Pesquisas posteriores mostraram sua ineficácia e o próprio autor solicitou que a publicação fosse retirada. 8 Tentou-se antirretroviral, ainda sem resultado expressivo. Na realidade, o tratamento para a Covid-19 é para mitigar os sintomas, evitar o agravamento da doença e medidas de prevenção como o isolamento e higiene das mãos.

			No Brasil, foi confirmado o primeiro caso no dia 26 de fevereiro, um homem de 61 anos que voltara da Itália, onde a epidemia já chegara. 

			Uma questão logo se impôs. Tanto a China como a Itália, decretaram o lockdown, sendo que a primeira logo em seguida aos casos de contaminação comunitária (quando não se consegue descobrir de quem se foi contaminando).

			A Itália, não levou a sério esta medida e só fez o isolamento severo, após o seu sistema de saúde entrar em colapso, o que custou milhares de vida.

			O Ministério da Saúde, sob o comando de Luiz Henrique Mandetta, observava, atentamente, ao que acontecia na Europa. Começou a traçar diretrizes e adotar medidas para evitar um aumento de casos em breve tempo e, com isso, alcançar um achatamento da curva epidemiológica (representação visual do número de infectados ao longo do tempo) para evitar o colapso no atendimento. Assistimos o avanço da epidemia na Itália, na França, na Espanha e na Inglaterra. A atitude dos dirigentes foi negacionista, o que refletiu na postura da população, em relação à gravidade da epidemia. O sofrimento e as mortes se sucederam aténs governantes se convencerem a adotar o lockdown.

			São Paulo e depois o Rio de Janeiro, adotaram, em março, medidas de isolamento e distanciamento social, mas não o lockdown. Foram fechados comércio, indústrias, escolas e serviços não essenciais e a maior parte da população respeitou estas medidas, isto é, entrou em uma espécie de quarentena.

			O presidente Jair Bolsonaro, em campanha eterna pela reeleição, adotou uma postura crítica em relação aos dois estados, afirmando que não havia necessidade de atrapalhar a economia. A partir daí, sua atitude negacionista foi ganhando relevos cada vez mais sérios. Também começou a mostrar ressentimento com o Ministro da Saúde, e colaboradores porque queria a todo custo um relaxamento da “quarentena” e, para tal, recomendava a cloroquina e a hidroxicloroquina, como panaceia que, supostamente, curaria a Covid-19. Até aquele momento, as pesquisas em torno do medicamento eram inconclusivas e, posteriormente, comprovaram sua falta de eficácia e risco de efeito colateral grave por provocar arritmia cardíaca. O Presidente insistia na sua propaganda, afirmando que usou quando acometido pela Covid-19 (Murakawa, F.2020).9 

			Bolsonaro também pregava um isolamento “vertical” (apenas idosos e pessoas de risco ficariam em quarentena). Mandetta, além de discordar elegantemente do Presidente, começou a despontar como um líder. Inspirava confiança, detalhava os avanços e os entraves no combate à epidemia, na compra de equipamentos de proteção, na instalação de hospitais de campanha, de respiradores. A popularidade de seu ministro despertou ciúmes e temor de uma possível candidatura. Já eram dois governadores candidatos à presidência em 2022 em evidência, João Doria e Wilson Witzel e agora, Mandetta. O presidente manteve a conduta negacionista, passou, cada vez mais a se mostrar publicamente, sem nenhum tipo de proteção e provocando aglomerações. Estas atitudes culminaram na inauguração de um hospital de campanha, no estado de Goiás, onde, na presença do Ministro, se aproximou das pessoas aglomerados para vê-lo e, sem máscara, tocando as mãos, numa clara indicação de ter planejado a ação. Mandetta reagiu, dando uma entrevista para um programa de grande audiência, onde se posicionou contra a conduta de Bolsonaro. O ministro disse que “brasileiro não sabe se escuta o ministro ou o presidente”. (FANTÁSTICO 2020)10 A queda do Ministro se deu no dia 16 de abril, logo em seguida à entrevista. Bolsonaro seguiu defendendo a flexibilização da quarentena e tentou emitir normas para permitir a volta ao trabalho de outros setores como igrejas, comércio de móveis e materiais de construção, entre outros (NÉRI F, 2020)11, contra todas as evidências e recomendações de especialistas e da OMS.

			Em seguida à demissão de Mandetta, Bolsonaro nomeou Nelson Teich, que ficou no cargo menos de um mês, após desgaste rápido provocado pelo Presidente que o constrangeu a indicar cloroquina como tratamento preventivo (BBC Brasil.2020)12. Com a saída de Teich, o general da ativa Eduardo Pazuello, nomeado por Bolsonaro como secretário executivo no curto mandato de Teich, se tornou ministro interino (em setembro a situação era a mesma). Logo no início da interinidade, o Ministério da Saúde, publicou uma Nota Técnica que recomendava o uso precoce da cloroquina e da hidroxicloroquina.13 Esta recomendação apócrifa vinha com extensa bibliografia no final, supostamente com indícios científicos (com a repercussão negativa, alguns técnicos assinaram a nota) e com um ‘Termo de Ciência e Consentimento” para ser assinado pelo paciente.

			Além disso, o Ministério quis mudar o cálculo de mortes, passando a mostrar apenas as mortes ocorridas no dia e, não o acumulado, como todos os países fazem, pois é uma orientação epidemiológica. Tiveram que recuar, dada a intensa repercussão negativa desta tentativa. Ao mesmo tempo começaram a retardar o anúncio diário dos casos, sendo que num fim de semana não forneceram dados por 20 horas. (VALENTE, F. 2020).14 Tal fato provocou duas reações: uma do próprio poder judiciário que entrou com uma ação exigindo que o MS divulgasse os números e outra, a criação de um consórcio de veículos de comunicação que passou a consolidar e publicar o que estava acontecendo.15 

			No dia 13/08/2020, Eduardo Pazuello falou sobre o Placar da Vida, do Ministério da Saúde, em uma videoconferência conduzida pelo diretor-geral da OMS, Tedros Adhanom, da OMS. O ministro interino omitiu as 105 mil mortes e os 3,2 milhões de casos registrados no país, até aquele dia, e exaltou o número de recuperados, dizendo:

			“Até o final do dia de ontem, o Brasil contabilizava 2.309.477 casos recuperados de Covid-19. Estamos entre os líderes mundiais em pacientes recuperados, o que evidencia o acerto das ações do governo brasileiro em resposta à pandemia. Nosso objetivo é e sempre foi salvar vidas”. OMS. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). 16

			A retórica e a manipulação, logicamente, têm o objetivo de amenizar a dura realidade de mais de 1.000 mortes por dia desde junho de 2020 tentando mascarar a ineficiência do governo. Entretanto, a maioria das pessoas bem informadas, sabe que se há muitas infecções terá sempre muitos recuperados. Esse tipo de liderança aponta para o fracasso da falta de diretrizes políticas na saúde e, portanto, nada há para comemorar. 

			Traçado este pequeno percurso dos fatos, passamos a refletir sobre as ideias e atitudes de governo em relação a economia versus as recomendações e diretrizes traçadas para o combate ao coronavírus pela OMS, governadores e prefeitos e os aspectos éticos envolvidos.

			3.	O QUE DEVE SER FEITO FRENTE A EPIDEMIA SOB O PONTO DE VISTA MORAL? 

			“A propagação contínua da epidemia de coronavírus também desencadeou grandes epidemias de vírus ideológicos que estavam latentes em nossas sociedades: notícias falsas, teorias de conspiração paranoicas, explosões de racismo.” Slavoj Žižek

			Peter Singer define a ciência ou filosofia da moral como um conjunto de princípios morais que comandam os direitos e deveres de cada indivíduo, sendo produtos de uma determinada cultura e época. A ética, por seu turno volta sua atenção para o ser humano e sua perfeição. A sua realização se dá através da reflexão em torno de conflitos, especificamente entre o bem e o mal, que reverbera sobre a ação dos seres humanos e suas finalidades.17

			Essa definição ilumina nossa reflexão sobre as seguintes questões éticas: Qual foi a conduta dos governantes para minimizar a crise sanitária, econômica e social? Poderiam ter sido evitadas tantas internações e mortes? Quais princípios morais foram seguidos e quais fora, transgredidos.

			3.1	Como os governantes atuaram durante a epidemia?

			No princípio, como narrado, havia uma coordenação do Ministério da Saúde, em sintonia com os estados, municípios e secretários de saúde. O desmonte deliberado desse comando produziu consequências que se fizeram visíveis pelo forte impacto na saúde, na economia, na política e no social. Cada estado passou a adotar medidas isoladas, o atual ministro interino, Eduardo Pazuello, tentou se adequar aos reclames de Bolsonaro, no sentido de estabelecer regras de flexibilização por etapas, mão realizava as coletivas diárias implementaras por Mandetta. As transgressões do Presidente às normas sanitárias, como já citado, se somaram `as da legislação em vigor na epidemia e ao desrespeito `a Constituição, ao apoiar atos antidemocráticos. Essas manifestações só pararam após o ataque com fogos de artifício ao STF que reagiu à altura. Também, fazia parte da estratégia bolsonarista partilhar fake news, a partir do denominado “gabinete do ódio”, que segundo investigações, seria composto pelos filhos e assessores.18 

			Para esse grupo de disseminadores de mentiras, a epidemia de Covid-19 não existe e não passa de uma “gripezinha”. Teorias conspiratórias abundam, o compartilhamento diário de fake news acontece nas redes sociais, desinformando a população, num processo de manipulação com o objetivo de induzir as pessoas a abandonarem tanto o isolamento como o distanciamento social e o uso de máscara.

			Desde o fim de janeiro, Bolsonaro, quase diariamente provocava a mídia, os governadores e prefeitos, afirmando que havia exageros na maneira como as notícias e dados eram reportados, com o claro intuito de minimizar os impactos da epidemia no Brasil, mostrando uma preocupação única com o problema econômico. Segundo Bolsonaro tudo não passa de “histeria” 19. Bolsonaro se dá como exemplo à população saudável, desejosa ou com necessidade de sair à rua, voltar a trabalhar, enfim, iludindo-se que haveria uma volta ao normal pré-pandemia, como se fosse possível. Suas falas, de outro modo, objetivam desqualificar a epidemia, sem nem sequer se atentar que elas fazem o mesmo com os pacientes, os mortos, parentes, profissionais de saúde, gestores da crise sanitária, técnicos do Ministério da Saúde e da OMS. 

			Nas suas frases, que traremos a seguir, o Presidente mostrou uma total falta de sensibilidade, empatia e solidariedade com os milhares de mortos, infectados e sequelados pela epidemia que se abateu sobre nós, de maneira mais intensa e descontrolada por culpa, em grande parte, de seus atos e bravatas (não se podendo esquecer que demitiu dois ministros da Saúde e desmontou o ministério). 

			O site de notícias da UOL e a Folha de São Paulo fizeram um retrospecto do que foi dito pelo Presidente.20-21

			Ao mesmo tempo em que os números de contágio e mortes aumentavam e o negacionismo se mantinha, os profissionais de saúde se viram sobrecarregados de trabalho, não só pela quantidade de pacientes e o tempo longo de permanência nas UTIs, mas também pela insuficiência de recursos humanos e materiais para fazer frente a epidemia. A ausência do MS deixou os estados e a população à deriva, obrigando governadores e prefeitos a negociarem cada um por si, os equipamentos, testes e insumos. Muitos desses dirigentes aproveitaram a situação de diminuição de exigências de licitação para roubar o escasso recurso destinado à epidemia.22 

			A necessidade de se aplicar as medidas restritivas de isolamento e distanciamento social, se deve a dois fatores, sendo que o primeiro tem a função de diminuir o número de contágios para que o sistema de saúde se organize para receber o impacto da doença e, o segundo, diminuir, de fato, o número de contaminados e de mortos. Dentro dos hospitais, os trabalhadores da saúde têm de lidar com situações nunca antes enfrentadas sem ter protocolos de procedimento, sem remédios comprovadamente eficazes, muitas vezes sem equipamentos de proteção. 

			Resumindo, as atitudes do Presidente, vão contra a população que adoece e prejudica o trabalho dos profissionais da saúde por focar um lado da questão, o econômico, ignorando ou negando a gravidade da situação sanitária. Do outro lado temos os técnicos do Ministério da Saúde, preocupados e engajados em planejar e implementar medidas de controle da epidemia, emparedados, pela troca de Ministro, que até agora, não se mostrou a altura do cargo, exatamente, no pior momento da epidemia que começou em junho e se arrasta até o início do mês de setembro, sem dar sinais contundentes de arrefecimento. Por último, há que se registrar o pouco empenho do governo em destinar recursos financeiros aos estados e municípios para o combate ao coronavírus. Segundo o Portal G1/Globo: “Relatório do Tribunal de Contas da União (TCU) afirma que o Ministério da Saúde gastou somente 29% do que recebeu para as ações de combate ao coronavírus”.23

			Estes fatos falam por si só e, não há dúvidas de que poderíamos ter menos pessoas contaminadas, menos hospitalizações e menos mortes, se tivéssemos tido um dirigente preocupado, de fato, com a população brasileira e, não com a sua reeleição em 2022. 

			3.2	Quais princípios morais deveriam seguidos e quais foram os transgredidos?

			O panorama descrito apresenta várias problemáticas éticas. Uma se destaca por sua importância e visibilidade no nosso país: seria verdadeira a dicotomia entre economia e saúde?

			Duas teorias ou correntes filosóficas, bastante utilizadas pela Bioética se sobressaem. São elas o utilitarismo e a deontologia em relação às divergências entre as ideias, não formuladas em termos de política de governo, representado pelo Presidente Jair Bolsonaro e a política de Estado, que era liderada pelo Ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, governadores e prefeitos, em relação à condução do processo de enfrentamento do novo coronavírus e que representa a ciência e as diretrizes da OMS. Enquanto o Presidente seguiu e segue negando a gravidade da epidemia 24 e enfatiza os sérios problemas econômicos que o país atravessa e demorará a superar, apelando para o desemprego, o Ministro Mandetta, os governadores e prefeitos, privilegiavam a crise sanitária e salvamento de vidas, prioridades constitucionais. Há uma terceira perspectiva em questão – a da população e o modo como está atravessando esse processo. 

			Durante semanas, sempre `as 17 horas, acontecia uma coletiva com o ministro e os técnicos do Ministério da Saúde, onde eram repassadas e, ao mesmo tempo, informava sobre a evolução da doença, dificuldades em comprar equipamentos e insumos. A maior parte da população obedeceu às restrições de mobilidade, afastou-se do trabalho, das pessoas, do lazer, do consumo e se isolou em casa. Não bastasse a preocupação gerada pela contaminação, a população se deparou com um governante errático, com idas e vindas, falando ou praticando ações em desacordo com as recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do seu próprio Ministério da Saúde. Por que essa dissonância? O que está em jogo exatamente? 

			De um lado, o Presidente Jair Bolsonaro, se preocupava com a economia e minimiza a epidemia. Ele falava que o remédio contra o vírus (o isolamento) iria matar mais que a própria doença por ele provocada. Do outro lado o Ministério da Saúde e os dirigentes dos estados, preconizavam o isolamento e o distanciamento social, assim como o uso de máscaras e higienização com álcool gel, como formas de evitar a disseminação descontrolada do vírus e a consequente falência do sistema de saúde. Mandetta apontava como diretrizes três pilares de combate contra o vírus: defesa do SUS, da vida e da ciência. 25

			Todo esse cenário estava envolto em incertezas já que em relação a Covid-19, a evolução clínica não está descrita completamente, assim como o padrão de letalidade, mortalidade, infectividade e transmissibilidade. Ainda não há vacina ou medicamentos específicos disponíveis e, atualmente, o tratamento é de suporte e inespecífico 26

			Os profissionais de saúde se encontravam às cegas (hoje, com o resultado de várias pesquisas sendo publicados, o panorama já melhorou) e deste modo, não é difícil supor por que a população começou a acreditar em remédios milagrosos, em se cansar do isolamento, em acreditar que é melhor se contaminar logo. É nisso que o Presidente apostou com seus atos e palavras. A epidemia se espalhou e atingiu recordes de casos e de mortes. Somos, agora em setembro, o segundo lugar em mortes, só atrás dos EUA.

			O resultado de todo este desastre são os números de morres evitáveis, de sequelas que não se sabe quanto durarão, de lutos e de desemprego, tudo junto. 

			Neste contexto, ficam evidenciado os conflitos éticos relacionados `as duas concepções de como deveríamos enfrentar a pandemia, ou seja, através de uma política de governo, afinada com a política do estado, quais sejam: a) minimizar o impacto no setor saúde, atender a todos que necessitavam de hospitalização, evitar mortes, diminuição do contágio e atender a demanda dos profissionais de saúde provendo equipamentos, insumos e medicamentos.

			b) minimizar os efeitos econômicos e sociais devido ao confinamento e suas consequências em termos de desemprego, desamparo, violência,27 problemas psicológicos e de saúde (ALMEIDA, 2016). 28 

			A política de governo deve conter propriedades sistêmicas ou estruturais, em consonância com a denominada política de Estado. Entretanto, escreve: “[T]ão somente a vontade passageira de um governo ocasional, numa conjuntura precisa, geralmente limitada no tempo, da vida política desse mesmo país, o que a coloca na classe das orientações passageiras ou circunstanciais”.29 

			As Políticas de Estado, diz Almeida, “são aquelas que envolvem as burocracias de mais de uma agência do Estado (...) e acabam passando pelo Parlamento ou por instâncias diversas de discussão”.

			Em relação `a política de governo, elas se referem as “medidas de natureza conjuntural, ou voltadas para uma clientela mais restrita, quando não ações de caráter mais reativo ou operacional do que propriamente sistêmicas ou estruturais.”

			Podemos dizer que, as decisões tomadas pelos governadores e prefeitos em relação à epidemia do coronavírus são políticas de governo, mas, determinadas decisões do Ministério da Saúde, trouxeram à tona, a necessidade de políticas de Estado que foram respondidas pelo Parlamento, através de Leis e PEC que valerão daqui para a frente em caso de qualquer epidemia ou catástrofe, independente de quaisquer governos eleitos. 30 

			Já a intenção das falas do Presidente Jair Bolsonaro, não traduzida por nenhum estudo ou planejamento, não se constitui sequer como política de governo. Ela visa apenas atender uma parcela da sociedade que não concorda com o isolamento social e objetiva tão somente impedir, supostamente, o desastre econômico.

			Isto posto, a primeira questão evidenciada foi o conflito de interesses entre os membros do próprio governo. O conflito se deu por haver uma disputa de poder e de ideias sobre como o Estado brasileiro deveria reagir à crise sanitária e econômica do governo. Aqui, não se tratou, tão simplesmente de diretrizes em choque e, sim, de um “embate ideológico” com argumentos utilitaristas por parte do governo e as questões técnicas e de cunho deontológico, como é de se esperar quando a vida das pessoas corre risco, por parte do Ministério da Saúde.

			A segunda questão visível é o conflito entre a visão do governante e da minoria dos ministros versus a dos outros componentes deste mesmo governo. Evidencia-se, notadamente, não haver uma política de governo para combater o coronavírus. Os membros do governo Bolsonaro estão divididos entre apoiar o Presidente sem um plano traçado para a epidemia ou para a economia, ou apoiar a política de Estado brasileiro, na figura do Ministro da Saúde e do Parlamento, que com seus técnicos, demonstrou ter um planejamento de combate e estratégias, que dependiam de atos do Executivo, do Legislativo e do Judiciário, no que os pleitos requeridos foram atendidos e amenizaram as várias crises provocadas pelo Presidente. 

			Resta, agora, a análise ética dos argumentos econômicos e da preservação da vida utilizados pelas duas visões e a moralidade das ações, decorrentes das posições.

			3.2.1	Análise da questão ética entre concepções divergentes: a problemática da epidemia

			Não se pode deixar de lado a constatação de que o homem apesar da racionalidade e da consciência de si e de haver escolhas entre as diversas formas de agir no mundo pode atuar de modo moralmente errado e prejudicar outras pessoas. No caso de um dirigente, suas ações afetam diretamente milhões de pessoas e, portanto, faz-se necessária a tomada de decisões que traga mais benéficos ao maior número de indivíduos e não prejuízos.

			Bolsonaro tem atitudes, no mínimo, controversas, sob o ponto de vista moral, mesmo que sua intenção seja o de salvar a economia. O problema moral está na asserção de que a economia é mais importante que a epidemia e as vidas. No seu raciocínio, alguns milhares morrerem é menos prejudicial do que milhões de desempregados fruto da recessão econômica que adviria com a restrição da mobilidade social, o fechamento do comércio, das fábricas, das escolas. De fato, aconteceu a recessão, não só no Brasil, mas no mundo todo (PURCHIO 2020). 31

			Por outro lado, o isolamento social salva vidas, entretanto, seus custos econômicos são terríveis, principalmente para os mais pobres e vulneráveis da nossa sociedade. Mesmo olhando para a questão puramente em termos de vidas perdidas, lesões sofridas e danos psicológicos ao longo da vida, existem vários problemas que acreditamos não terem sido suficientemente reconhecidos ainda e que irá impactar no futuro pós pandemia.

			No dia 24 de março, em cadeia nacional, Bolsonaro fez um apelo pela “volta à normalidade”, a reabertura do comércio e das escolas. A doença era só um “resfriadinho” e pediu o fim do “confinamento em massa”. Por fim, culpou a imprensa por “espalhar pavor”.32 

			A Revista EXAME publicou uma videoconferência do Presidente com empresários. 

			Jair Bolsonaro, naquela ocasião, teceu críticas contra o isolamento social imposto pelos governadores do Rio e de São Paulo, principalmente, ao fechamento de aeroportos e estradas determinado por Witzel. Pelo imenso impacto econômico. “Não podemos entrar em pânico, temos que tomar as medidas que forem necessárias, mas sem histeria’. “Este é o exemplo que eu procuro dar em todas as ações que eu tenho falo para frente”. Afirmou ainda o Presidente: “Temos quase 12 milhões de desempregados no Brasil. Este número vai crescer, mas se crescer muito, outros problemas colaterais surgirão”. 33

			Esta é a posição do Presidente, não chegando a ser uma política de governo, já que nenhum outro gestor de saúde participa oi concorda com seu pensamento. Também fere a política de Estado porque constitucionalmente a preservação da vida é o que mais importa. 

			Como escreveu FREIRE, acerca de dessa frase do Presidente: “[U]ma economia parada vai matar muito mais pobres durante a epidemia. Comendo mal, sucumbiriam mais facilmente ao coronavírus”.

			“No universo de Bolsonaro e de seus economistas, os pobres devem ser largados à própria sorte e assim herdarão a terra. Sete palmos de terra.

			Se não houver tanto limite a aglomerações e a movimento de pessoas, a economia ainda vai andar, segue o teorema Bolsonaro-Guedes: “A restrição não é o número de cadáveres, mas um ritmo mínimo da economia (qual?), dado um gasto público fixo”. 34 

			A política de governo de Bolsonaro, em relação a epidemia, consistiu em destinar auxílio emergencial a quem não tinha como trabalhar e os demitidos; destinar recursos paras as medias e pequenas empresas para manterem seus funcionários, avalizando empréstimos para empreendedores, entre outras. Do lado econômico, a proposta foi realista e atendia as pessoas e as empresas mais necessitadas, mesmo que não tenha alcançado todas as pessoas físicas e jurídicas que demandaram ajuda. Já em relação a saúde e a destinação de recursos financeiros e materiais para estado e municípios, o desastre não foi completo porque os governadores e prefeitos usando seus limitados orçamentos e tentaram, alguns conseguiram, outros não, achatar a curva da epidemia. Mesmo assim, a curva só achatou em nível altíssimo, com número de mortos intolerável, pois, desde junho são mais de 1.000 mortes por dia. Como não há coordenação do governo federal, os recursos públicos, foram gastos desnecessariamente, seja por corrupção, preços elevados, construção de hospitais de campanha jamais usados ou subutilizados, testes não comprados ou de qualidade ruim, falta de insumos e de equipamentos de proteção individual no mercado ou compra de respiradores que não serviam. Acresce-se a isto o colapso que aconteceu em Manaus, no Rio de Janeiro, Maranhão, Ceará, Recife, Natal, entre tantas outras, onde pessoas morreram esperando vaga na UTI. Deste modo, podemos afirmar que muitas pessoas morreram e tantas outras saíram com sequelas desnecessariamente. Mortes e sequelas evitáveis, famílias enlutadas sem poder enterrar e ritualizar seus mortos e, portanto, sofrimento que poderia não ter existido.

			Resumindo a questão ética, podemos questionar se é menos ruim, tantas mortes e sofrimentos para evitar a queda na economia. Lembramos, que apesar do isolamento ter sido parcial, a economia sofreu bastante. De qualquer modo, se a economia não fosse impactada, esta posição seria eticamente aceitável? 

			3.2.2	As teorias

			A teoria utilitarista, pode ser definida, suscintamente do seguinte modo: 

			“Corrente do pensamento ético, político e econômico inglês (....). Reconhecimento do caráter supra individual ou intersubjetivo do prazer como móvel, de tal modo que o fim de qualquer atividade humana é “a maior felicidade possível, compartilhada pelo maior número possível de pessoas”: fórmula enunciada primeiramente por Cesare Becaria (...) coincidência entre utilidade individual e utilidade pública, que foi admitida por todo o liberalismo moderno.35 

			Será que se pode atribuir ao nosso governante um pensamento ético utilitarista? Em parte, sim, quando falou com empresários. Entretanto, uma postura ética implica, necessariamente pesar os custos e benefícios de uma determinada ação, postura ou fala. A esse respeito, acreditamos que, fizemos um retrospecto, apesar de não exaustivo o suficiente, para apontarmos que não foram feitos cálculos de custo-benefício. Também podemos afirmar que não havia preocupação e nem atenção as vidas humanas a serem sacrificadas no altar da economia. De outro modo, como muitos economistas falaram, muito bem sintetizado por Henrique Meirelles, ex-Ministro da Fazenda:

			“A causa da crise não é uma questão econômica, financeira. A causa da crise é uma pandemia, é um problema de saúde. A crise econômica vem como consequência. Então nós temos que preservar as empresas, fazer com que as empresas possam se manter em funcionamento etc. Passar por esse período de crise, ajudar as pessoas. Mas a prioridade agora tem que ser conter a razão da crise – que é a pandemia. A razão da crise, que é a doença, preservar a vida das pessoas e depois também preservar a economia”. 36

			Portanto, se comportar de modo indevido contra as recomendações dos especialistas, fomentar discórdias, polarizar, induzir pessoas a se comportarem como ele, sair do isolamento, expor a si e aos outros que podem vir a morrer, nos parece não só totalmente injustificado como imoral. Se a crise econômica, pudesse ser evitada sem sacrificar tantas vidas, levada a efeito por medidas pensadas e pesadas conjuntamente com os especialistas da saúde pública e economistas. poderíamos ter sido uma Coreia do Sul. Não foi esse o caso brasileiro. O Presidente não só não conseguiu minimizar a crise econômica, como também, ocasionou um desastre sanitário, sem precedentes em nossa história. O que salvou, em parte, o seu governo de um total desastre econômico, sanitário, social e moral foram as medidas tomadas pelo Executivo a reboque do legislativo, convém sempre lembrar, mesmo com toda a má vontade no cumprimento do acertado. Além de não atender a todos que precisavam, provocou filas e aglomerações em frente aos bancos para pagar o auxílio emergencial. Pequenas e médias empresas não conseguiram empréstimos e nem receberam qualquer tipo de ajuda. Foram fechadas 716.000 empresas até o meio de julho, apesar de um aumento da atividade econômica e, a previsão é que muitas fecharão as portas para nunca mais reabrir (OLIVEIRA 2020).37 

			A segunda posição ética seria a deontológica, no sentido de se assumir que a vida humana é sagrada e deve-se envidar todos os esforços para salvá-la. 

			Kant formulou princípios e mandamentos a serem seguido, os denominados imperativos categóricos. 38 Segundo o filósofo, o agir moral se faz por dever, em respeito à representação que a lei tem sobre a vontade. Deve-se respeitar essa lei, objetiva e de validade universal, que é a lei moral que provém de uma necessidade que se impõe à vontade. “A representação de um princípio objetivo, enquanto obrigante para uma vontade, chama-se um mandamento (da razão), e a fórmula do mandamento chama-se Imperativo.” (Kant. FMC, 218). A vontade autônoma é aquela que se dá a si mesma a lei ou nas palavras de Kant definindo o princípio de autonomia: “Não escolher senão de modo a que as máximas da escolha estejam incluídas simultaneamente, no querer mesmo, como lei universal.” (Kant. FMC, 238). O imperativo categórico assim formulado, tem a finalidade de desfazer qualquer relativismo moral e, por isso, Kant o formulou. O dever universal fundamentado em leis morais vale para qualquer situação racional, ou seja, qualquer ser humano racional tem o dever de cumprir o estabelecido pela lei moral. Há dois imperativos principais, sendo que o primeiro já descrito acima e mais simplesmente formulado do seguinte modo: age de tal maneira a tornar a sua ação uma lei universal ou “faça aos outros o que queres que façam a você”. O segundo, muito utilizado em ética em pesquisa com seres humanos é: “age de tal modo a utilizar a natureza e as pessoas como fim e nunca como mero meio’, significando que é moralmente errado usar as pessoas para se atingir determinados fins. 

			A razão prática, entretanto, não é prescritiva e estabelece a pergunta pelo “que se deve fazer”.

			Os gestores públicos, governadores, prefeitos e secretários de saúde, fizeram seu dever planejando e executando ações que, em muitos casos, deveriam ser realizados pelo Presidente. Cristiano Vilela, especialista em Direito Administrativo fala o seguinte:

			“[d]iversos governadores e prefeitos têm tomado medidas emergenciais diante do quadro da pandemia do Covid-19. Essas medidas, em geral, estão dentro das suas atribuições locais (...) A crítica do presidente da república, nos parece, tem um viés mais político, especialmente voltada contra dois desafetos, os governadores do Rio de Janeiro e o de São Paulo”.

			Ele acrescenta que “[o] que parece inadequado no momento é o uso político de uma crise dessa dimensão, além da falta de ação diante do atual quadro emergencial “. Vilela acrescenta ainda que se “o governo federal age de forma restrita, aos governadores cabe agir com rapidez, respeitando a urgência que a situação requer e os limites constitucionais de suas competências”.39

			Essa opinião, demonstra de forma clara e precisa, que o agir do Presidente visa um fim político. Sob o ponto de vista deontológico, Jair Bolsonaro, usa a população como um mero meio para atingir sua finalidade que é tentar, custe o que custar, salvar a economia e, se necessário for, morrer alguns milhares porque, como ele disse – morrer todo mundo vai um dia.

			Também podemos afirmar que sua postura e frases não podem ser universalizados sob risco de não respeitarmos a legalidade e a lei moral. Só devemos agir de modo a não fazer aos outros o que não queremos que nos façam. Por isto não podemos mentir e nem matar, porque se assim fizéssemos, não teríamos mais a possibilidade de sobrevivência, pois, num mundo de mentiras, em que acreditar? Num mundo violento, onde a vida da maioria nada vale, como sobreviver? Há que se ler Thomas Hobbes em seu livro Leviatã, onde escreve que o homem é o lobo do homem e que, sem lei, a luta será de todos contra todos. Será o fim da humanidade.

			4.	O QUE ME É PERMITIDO ESPERAR?

			Faltam respostas a muitas questões que rondam nossas cabeças, no momento atual, quais sejam: A imunidade é permanente? A vacina irá funcionar para todos? Quanto tempo falta para a epidemia acabar? A economia tem como se recuperar? A vigilância exercida sobre os cidadãos permanecerá? A solidariedade prevalecerá sobre o individualismo e egoísmo atuais?

			As incertezas estão postas nas perguntas ainda sem respostas, pois dependem de um tempo histórico mais longo. O que, então, podemos, apenas, esperar, no sentido de desejar, ter esperança ou vaticinar? 

			Para muitos, nada vai mudar, tudo voltará ao que era antes, a tal normalidade de rotinas, projetos, liberdade de ir e vir, de amar, de comer, trabalhar, enfim, tudo que, mesmo não sendo satisfatório, era o que conheciam, sem questionar se outro mundo seria possível. Este grupo tem representantes entre cientistas da biomedicina que lutam para encontrar a cura e a vacina para tudo voltar ao “normal” e, também faz parte do imaginário próprio das pessoas comuns. Chamamos aqui de realistas porque, pela evolução da epidemia parece que a busca da ciência, dos economistas, de governantes e das pessoas comuns é voltar ao “normal” de antes. Será realismo ou alienação?

			Para outros, esperançosos por mudanças no estilo de vida pré-pandêmico, do qual já se encontravam cansados, muitos esgotados e desesperançados, abre-se a possibilidade de renovação, mais tempo para a casa, filhos, lazer, sustentabilidade pela diminuição do consumo, a redução do efeito estufa, a natureza se misturando na urbes. Enfim, quase o paraíso. Esse, para nós, pertence ao grupo dos otimistas.

			Para tantos mais, principalmente entre alguns intelectuais, a pós pandemia será uma oportunidade de implantação de estado de exceção e de vigilância digital extrema, com a diminuição da liberdade individual a pretexto de controlar a pandemia. Este nos denominamos como o grupo pessimista.

			De algum modo, todos estes grupos, uns mais, como o primeiro, outros menos como os otimistas e pessimistas, estão preocupados com a questão econômica. Notadamente há um nível alto de apreensão dos governos, economistas, o mercado e os trabalhadores. Há um enfraquecimento econômico que levará a um empobrecimento mundial, depois desse longo intervalo de isolamento, onde em muitos países, inclusive no Brasil, pode-se observar, mesmo após, as medidas de flexibilização gradativa. O neoliberalismo mostrou-se incompetente para dar conta dessa crise. O estado passou a ter um papel de relevo na recuperação econômica. Segundo análise, o Estado será o protagonista na geração de empregos, no auxílio às empresas que ainda sobreviverem.

			Além desse fator, acresce-se outro que é a incerteza quanto ao comportamento do vírus. Com isto queremos dizer que o mundo não voltará ao normal. Será como dizem um “novo normal”, um abrir e fechar cidades, a convivência permanente com o vírus, um decréscimo econômico, formas novas de trabalhar e estudar, tudo rodeado de incertezas. Segundo Tedros Adhanom Ghebreyesus, diretor da OMS, a pandemia só arrefecerá daqui a dois anos, portanto, em meados de 2022. Já o professor Mark Walpor, do grupo de aconselhamento científico para emergências (SAGE – em inglês) disse que a Covid-19 “vai ficar conosco para sempre, de uma maneira ou de outra”. (...) Então, um pouco como a gripe, as pessoas precisarão se revacinar em períodos regulares”.40 Outra questão, nesta incerteza, despontou com a possibilidade de reinfecção seja porque a imunidade pode não ser permanente, seja pela chance de contrair uma cepa mutante do coronavírus como anunciado no dia 24/08/2020 num artigo, aceito para publicação, no Clinical Infectious Diseases.41 Se isto for confirmado, já se pode ver o impacto sobre a tentativa de retomarmos a rotina pré-pandemia e também quão longo será o efeito da vacina.

			Uma reportagem do Jornal El País42 , tenta apontar as razões para acreditar que o mundo ficará diferente. Diz o Atila Iamarino, nesta reportagem: “O mundo mudou, e aquele mundo (de antes do coronavírus) não existe mais. A nossa vida vai mudar muito daqui para a frente, e alguém que tenta manter o status quo de 2019 é alguém que ainda não aceitou essa nova realidade”.

			Outro ponto levantado é o denominado “acelerador de futuros”. A pandemia implicará em mudanças de forma mais rápida e que já vinham acontecendo mais lentamente, tais como: home office, ensino a distância, prioridade da sustentabilidade pela adoção de um de um consumo consciente, de responsabilidade social de empresas em relação aos funcionários. Também se prevê um fortalecimento da solidariedade e da empatia, como, também questionar o lucro acima de qualquer custo

			A pandemia também é vista como a marca do fim do século XX – o século da tecnologia. “Nós tivemos um grande desenvolvimento tecnológico, mas agora a pandemia mostra esses limites” (SCHWARCZ, L 2020). Esta visão mistura elementos pessimistas com otimistas. 

			Judith Butler escreve um artigo: “O capitalismo tem seus limites” no livro intitulado A sopa de Wuhan: Pensamiento Contemporáneo en Tiempos de Pandemias43, uma coletânea dos maiores pensadores atuais, que desde fevereiro vem escrevendo artigos, no calor dos acontecimentos, fruto, nos parece, de uma ansiedade coletiva em função das incertezas geradas pela pandemia, com uma abordagem do futuro. Um político alemão, Karl Lauterbach, comentou: “a venda exclusiva de uma possível vacina aos Estados Unidos deve ser evitada por todos os meios. O capitalismo tem limites”.

			Butler se preocupa que a vacina seja outra forma de discriminação e desigualdade nesta pandemia, porque o acesso a ela pode ser dos mais ricos e com seguro saúde, deixando a grande massa dos outros pobres e vulneráveis. “condenados a maior precariedade”. A autora acrescenta que: 

			“[P]rovável que, no próximo ano, testemunhemos um cenário doloroso no qual algumas criaturas humanas afirmem seu direito de viver à custa de outros, reescrevendo a distinção espúria entre vidas dolorosas e ingratas, ou seja, aqueles que a todo custo serão protegido da morte e daquelas vidas que não são consideradas dignas de proteção contra doenças e morte”. 

			A preocupação de Butler é compartilhado por ouros pensadores pessimistas quanto ao futuro, como Giorgio Agamben e Byung-Chul Han. Diz Agamben, em fevereiro, sobre o lockdown que seria decretado no dia 9 de março, na Itália:

			“O medo de se contagiar a partir de outros, como uma outra forma de restringir liberdades. Frente às medidas frenéticas, irracionais e completamente injustificadas de emergência para esta suposta epidemia de coronavírus, é necessário partir das declarações da CNR (Conselho Nacional de Investigação italiano), segundo o qual “não há nenhuma epidemia de SARS-CoV2 na Itália”. 

			Dando a entender que a OMS estava exagerando nas medidas, porque não passava de uma “gripezinha”. Partindo dessa declaração, o filósofo questiona as recomendações da OMS de isolamento e distanciamento social. Este texto escrito no calor dos acontecimentos, foi duramente criticado, porque em seguida, a Itália mergulhou numa espécie de terror que o mundo acompanhou: colapso do setor saúde, caixões e pilhados, filas de carros funerários. Haveria para ele uma crescente vontade de governos em decretar o estado de exceção “como paradigma normal de governo”. O decreto de lei aprovado pelo governo “por razões de saúde e segurança pública “se traduziu em militarização. Ele observa que os governantes extremistas, implantam o estado de exceção a pretexto de proteção da população contra o vírus deve ser um fato a ser temido e evitado.44 

			Jean-Luc Nancy (Exceção Viral. In: Sopa de Wuhan) dialoga com Agamben, afirmando:

			“[A] exceção se torna, na realidade, a regra em um mundo em que as interconexões técnicas de todas as espécies (movimentos, transferências de todos os tipos, exposição ou difusão de substâncias etc.) atingem uma intensidade até então desconhecida e que cresce com a população”.

			Byung-Chul Han (A emergência viral e o mundo de amanhã. In: Sopa de Wuhan) faz uma análise acerca da vigilância digital que aconteceu na China e nos países asiáticos para controlar a disseminação do vírus, como também, do sucesso da Coreia do Sul, em ter detido a epidemia sem restrição de mobilidade, sem decretar isolamento e sem fechar a economia.

			Na China, por exemplo, escreve Byung, “a vigilância social é possível porque há uma troca irrestrita de dados entre a Internet e os provedores de telefonia móvel e as autoridades. Praticamente não há proteção de dados”. Ele relata que o termo “esfera privada” não existe no vocabulário chinês. Para os países democráticos, é inimaginável ou visto com apreensão, a possibilidade de vigilância digital extensiva como na China, que tem 200 milhões de câmeras de vigilância equipadas com reconhecimento facial. Ele diz ser impossível escapar dessas câmeras. Diz Byung:

			“Essas câmeras equipadas com inteligência artificial podem observar e avaliar todos os cidadãos em espaços públicos, lojas, ruas, estações e aeroportos. Toda a infraestrutura de vigilância digital se mostrou extremamente eficaz para conter a epidemia. Quando alguém sai da estação em Pequim, é automaticamente capturado por uma câmera que mede a temperatura do corpo. Se a temperatura for preocupante, todo mundo sentado no mesmo carro recebe uma notificação em seus telefones móveis. Não é de surpreender que o sistema saiba quem estava sentado no trem.”

			Os drones ajudam no controle da quarentena porque voam atrás de uma pessoa que transgrida a ordem de permanecer em casa. Para este autor o futuro da pandemia está na digitalização e, talvez, tenhamos que redefinir o que é soberania, porque hoje, o soberano, é o que detém dados e não o que fecha fronteiras.

			Outra questão abordada pelo autor refere-se a conduta adotada pelos países europeus:

			“Qual é a utilidade de fechar lojas e restaurantes se as pessoas ficam aglomeradas no metrô ou ônibus durante o horário de pico? Como manter a distância necessária lá? Mesmo nos supermercados, é quase impossível. Em tal situação, máscaras protetoras realmente salvariam vidas humanas. Uma sociedade de duas classes está emergindo. Quem tem seu próprio carro está exposto a menos riscos”.

			Byung observa que na Ásia, as pessoas se sentem chocadas com a epidemia e obedecem às normas emanadas de seus dirigentes, já na Europa, quase ninguém usava máscara.

			Outra questão abordada é a volta das fronteiras e limites à circulação de pessoas e bens. A globalização derrubou os muros, os “limiares imunológicos”, expressão muito usada por Byung e Exposito 45, com a finalidade de espalhar livremente o capital. Prevalece a promiscuidade e a permissividade generalizadas espalhadas “por todas as áreas vitais”. Prossegue o autor, a negatividade do desconhecido ou do inimigo é eliminada. Hoje, segundo Byung, “os perigos espreitam não da negatividade do não da negatividade do inimigo, mas do excesso de positividade, que é expresso como excesso de desempenho, excesso de produção e excesso de comunicação”. Nessas sociedades imunologicamente enfraquecidas pelo neoliberalismo, diz o autor, “o vírus de repente eclode”. Em pânico, governantes levantam muros imunológicos, fechando as fronteiras, sendo o “pânico excessivo em vista do vírus (...) uma reação imune social e até global ao novo inimigo”. Outro problema apontado por ele é a digitalização que “remove a realidade”. A realidade que oferece resistência e pode ser muito dolorosa. Surge a apatia pela realidade.

			Cita Zizek que acredita que o vírus poderia derrubar o regime chinês, mas está errado, pelo contrário, a China tem nas mãos seu sistema de vigilância e poderá vender um “estado policial digital”, seu sucesso contra a pandemia. O comunismo não vai vencer e “o capitalismo continuará ainda mais vigorosamente. E os turistas continuarão a atropelar o planeta. O vírus não pode substituir a razão”.
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